


PBH do Rio Guadiana 
Volume IV Diagnóstico – Parte 1 – Avaliação de Problemas (Rev. [00] –[1999-08-23]) 

 

 
5 /62  

  

 

1.3.3 Diagnóstico Global 
 

O diagnóstico global pretende, por um lado, caracterizar avaliações globais quer da qualidade 

de serviço na situação actual, quer da expansão futura, e por outro, construir um critério de 

apreciação global do sistema nas referidas áreas de abordagem. 

Assim, quanto à avaliação global da qualidade de serviço na situação actual, foi feita a 

ponderação dos 6 anteriores critérios dando peso 2 ao do conflito de qualidade (potabilidade) e 

peso 1 aos restantes, por se considerar de maior importância; o resultado foi classificado da 

seguinte forma: 

• Bom (valores do critério global no quantil entre 67 e 100%); 

• Regular/Bom (valores do critério no quantil entre 50 e 67%); 

• Regular /Mau (valores do critério no quantil entre 33 e 50%); 

• Mau (valores do critério no quantil entre 33 e 0%). 

No caso da expansão futura adoptou-se a seguinte classificação do critério global da expansão 

mais atrás referido: 

• Bom (Critério global da expansão abaixo de 110%); 

• Regular (Critério global da expansão entre 110 e 120%); 

• Mau (Critério global da expansão maior que 120%). 

Por fim, quanto à associação dos dois critérios globais para obter o critério geral de avaliação 

dos sistemas, ponderaram-se os mesmos atribuindo o peso 9 ao critério da situação actual e o 

peso 1 ao critério da expansão futura, e classificando o critério assim obtido da seguinte forma: 

• Bom (critério posicionado no terço de valores mais favoráveis); 

• Regular (critério posicionado no terço de valores intermédios); 

• Mau (critério posicionado no terço de valores mais desfavoráveis). 

Todos os cálculos de diagnóstico anteriormente descritos, assim como os respectivos 

resultados parcelares e finais são apresentados na Tabela IV.P1-01.01. 

Pela observação dos resultados obtidos é possível referir as seguintes conclusões: 

a) Em termos da situação actual, o serviço é classificado como Bom no seguinte concelho:  

- Barrancos; 
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b) Como Regular/Bom, nos concelhos de: 

- Almodôvar; 

- Arronches; 

- Beja; 

- Borba; 

- Campo Maior; 

- Cuba; 

- Estremoz; 

- Loulé; 

- Mourão; 

- S. Brás de Alportel; 

- Vila Real de Santo António; 

- Vila Viçosa. 

c) Como Regular/Mau, nos concelhos de: 

- Castro Verde; 

- Elvas; 

- Évora; 

- Moura; 

- Portel; 

- Redondo; 

- Tavira; 

- Vidigueira. 

d) Como Mau, nos concelhos de: 

- Alandroal; 

- Alcoutim; 

- Castro Marim; 

- Mértola; 

- Portalegre; 

- Reguengos de Monsaraz; 

- Serpa. 

e) A consideração duma previsível expansão futura, agrava todos os níveis de avaliação dos 

serviços, desaparecendo o grau Bom; tal indica que os sistemas ou já estão 
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subdimensionados, como em Alcoutim, ou que dispõem na generalidade de reduzida folga 

no seu dimensionamento; 

f) As capitações são na generalidade extremamente elevadas, atingindo em vários casos 

valores superiores a 150 l/hab/dia (excedendo as capitações de consumo doméstico na zona 

da grande Lisboa, cujo máximo é dado por Cascais com 137 l/hab/dia); as capitações mais 

baixas verificam-se em Almodôvar (99), Évora (91,6), Mértola (98,0), Portel (83,3) e 

Serpa (96,8), ocorrendo em todos os restantes concelhos capitações acima dos 100 

l/hab/dia; 

g) O aspecto mais negativo liga-se com a potabilidade da água fornecida, que apresenta 

problemas em todos os concelhos, com excepção do sistema Odeleite-Beliche que serve a 

Sotavento Algarvio (em particular, Castro Marim e Vila Real de Santo António), do 

sistema da albufeira do Caia (Elvas), do sistema da barragem da Vigia (Redondo) e do 

sistema da albufeira do Bufo (Barrancos), todos eles de origem superficial, o que reflecte 

fundamentalmente a contaminação dos aquíferos subterrâneos pelos nitratos, em particular; 

a situação descrita implica o reforço do grau de tratamento dos sistemas de tratamento de 

água, onde não há boa potabilidade; 

h) A susceptibilidade à seca, factor de relevo na região, é geralmente média a alta, sendo 

baixa somente em Almodôvar, Arronches, Portalegre, Portel e S. Brás de Alportel;  

i) Os níveis de atendimento são extremamente elevados englobando quase toda a população 

residente em lugares; as excepções com baixos níveis de atendimento ocorrem em 

Alcoutim, Castro Marim, Loulé, Portalegre (embora de forma mais atenuada) e Tavira; 

j) Os consumos totais são na bacia de 14,8.106m3/ano, satisfeitos em 53% (7,8.106m3/ano) 

por origens subterrâneas e nos 47% restantes (7,0.106m3/ano) por origens superficiais 

(Tabela IV.P1-01.02). 

 

1.3.4 Lacunas e Imprecisões da Informação de Cadastro 
 

Como se afirmou anteriormente todos os dados utilizados (com pequenas excepções) tiveram 

por origem os Inventários de cadastro realizados no âmbito do presente Plano de bacia, contando 

com a informação preciosa obtida principalmente junto das entidades camarárias. 
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Todavia, face à extensão e pormenor dos dados solicitados revela-se natural a existência de 

lacunas e imprecisões que não houve possibilidade de colmatar junto dos presumíveis detentores 

da informação dado por vezes o seu desconhecimento. Tal situação reflecte-se em algumas 

discrepâncias da Tabela IV.P1-01.01, mais nítidas quando se observam os sistemas 

isoladamente, como por exemplo: 

• Valores de capitação ou excessivamente elevados ou excessivamente baixos em relação à 

média dos concelhos e que se presume estarem baseados na incorrecta distribuição dos 

consumidores servidos pelos diversos sistemas concelhios; 

• Idem para os níveis de atendimento; 

• Valores de perdas (%) comuns a todos os sistemas de alguns concelhos e que resultam da 

atribuição respectiva ter sido feita por estimativa global e não com base nos volumes 

realmente captados, desconhecidos das câmaras municipais. 

 Note-se, no entanto, que as discrepâncias apontadas se desvanecem quando se analisam os 

concelhos globalmente, com excepção das perdas. 

Uma nota extremamente importante tem de ser feita em relação aos resultados obtidos no 

diagnóstico e que se refere à classificação das águas subterrâneas. 

De acordo com o Decreto Lei nº 236/98, as águas destinadas à produção para consumo 

humano são classificadas nas categorias A1, A2 e A3, seguindo normas de qualidade bem 

fixadas, para um dado local de captação e “com base nos resultados de, no mínimo, uma 

campanha anual de determinação da sua qualidade”. Na situação presente relativa às águas 

subterrâneas, unicamente se dispunha dum número muito reduzido de análises de água, 

comparativamente ao elevado número de captações inventariadas, abrangendo o período de anos 

que vai de 1983 a 1996, com uma ou duas análises por captação, nos casos com análises 

referenciadas. Verifica-se assim que as condições disponíveis se afastam das preconizadas pela 

lei para classificação da categoria das águas. Não há por isso qualquer classificação, mesmo 

“oficiosa”, das águas subterrâneas no presente Diagnóstico, simplesmente, porque se está fora 

das normas aplicáveis. No entanto, para de alguma forma contornar esta questão visando permitir 

o diagnóstico sobre a conformidade geral entre a água captada e o esquema de tratamento ligado 

a cada origem subterrânea, decidiu-se, em primeira análise e com carácter indicativo, estender a 

classificação a cada um dos aquíferos ou formações aquíferas caracterizados na bacia do 

Guadiana. É evidente, em termos físicos e estatísticos, a limitação desta hipótese, e ela não 
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garante, de todo e em absoluto, o diagnóstico da conformidade que foi feito, embora dê, tal como 

se pretendia, uma indicação global sobre a significância das conclusões desse diagnóstico. É 

portanto neste quadro de relativa precisão que tem de ser entendido o diagnóstico realizado sobre 

a conformidade da classificação da qualidade da água das captações subterrâneas. 

 

1.4 Síntese 
 

O sector do abastecimento de água para usos domésticos na bacia do Guadiana pode ser 

classificado como: 

• Pouco representativo em termos de consumos totais (menos de 10%); 

• Altamente disperso; 

• Com elevado número de sistemas de abastecimento (218); 

• Com sistemas de pequenas dimensões (o maior, que serve Beja ,abastece menos de 28 200 

habitantes). 

A análise individualizada dos sistemas de abastecimento operantes, feita com base em 

diversos indicadores de caracterização (perdas de águas, níveis de atendimento, falhas, 

problemas de potabilidade, susceptibilidade à seca e expansão futura previsível) permite o 

diagnóstico, quer analítico quer global dos mesmos, onde se evidenciam as seguintes qualidades 

e problemas: 

a) Qualidades 

i - Elevados níveis de atendimento, atingindo quase toda a população residente em 

lugares, com excepção (nas zonas integradas na bacia hidrográfica) dos concelhos de 

Alcoutim, Castro Marim, Loulé, Portalegre e Tavira; 

ii - Elevadas capitações por habitante, atingindo em vários casos valores acima de 150 

l/hab/dia, com excepção dos concelhos de Almodôvar, Évora, Mértola, Portel e Serpa, 

onde as capitações andam à volta de 90 l/hab/dia; 

iii - Qualidade de serviço avaliada como boa em Barrancos, e como regular a boa em 

Almodôvar, Arronches, Beja, Borba, Campo Maior, Cuba Estremoz, Loulé, Mourão, 

S. Brás de Alportel, Vila Real de Santo António e Vila Viçosa; 
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2.3.4 Silvicultura e Exploração Florestal 
 

Este sector produz essencialmente uma poluição de carácter difuso avaliada em 

19 542.103kg/ano, o que representa quase 53% de toda a poluição produzida na bacia (poluição 

pontual e poluição difusa). 

 

2.3.5 Indústrias Extractivas 
 

A carga poluente nas unidades em exploração é pouco conhecida com excepção da mina da 

SOMINCOR, em Castro Verde, cuja carga anual é de 5.103kg de CBO5. 

 

2.3.6 Indústrias Transformadoras 
 

A carga poluente anual é de 5 603.103kg e tem totalmente carácter pontual, distribuindo-se do 

seguinte modo: 

• Indústrias alimentares e de bebidas: 5 341.103kg/ano; 

• Curtumes: 2.103kg/ano; 

• Outras indústrias: 260.103kg/ano (dados referentes exclusivamente à fabrica da 

SOPORCEL, em Mourão). 

 

2.4 Síntese 
 

Na bacia do Guadiana, o consumo de água pelas actividades económicas é de 

187,2.106m3/ano e a carga poluente rejeitada de CBO5 é de 37 081.103kg/ano. 

A respectiva repartição pelas actividades económicas é dada na tabela seguinte: 
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Actividades Consumo Anual (106m3) Carga Anual CBO5 (103Kg) 

Abastecimento para usos domésticos 14,8 - 

Sistemas de águas residuais - 3 785 

Agricultura  165,6 - 

Produção animal 3,5 7 631 

Silvicultura e exploração florestal - 19 542 

Indústrias alimentares 0,9 5 341 

Indústrias extractivas 1,8 5 

Indústrias transformadoras não alimentares 0,6 262 

Totais 187,2 36 566 + 5151

 

3 Balanço das Necessidades e Disponibilidades 

3.1 Necessidades de Água 
 

As estimativas das necessidades actuais de água na bacia foram efectuadas ao nível do 

concelhio, uma vez que os dados disponíveis não permitem a localização de muitos dos 

consumos (nomeadamente os agrícolas) ao nível das sub-bacias em que foi dividida a bacia do 

Guadiana. 

Os resultados obtidos estão apresentados na Tabela IV.P1-03.01, na qual se indicam as 

necessidades por concelho e por sector utilizador. As bases utilizadas no estabelecimento desta 

tabela são apresentadas em detalhe na Parte 1 do Anexo Temático 6. 

Conforme se pode observar, as necessidades globais de água na bacia hidrográfica do rio 

Guadiana avaliam-se actualmente em cerca de 188 hm3/ano. A agricultura é de longe o principal 

sector utilizador, correspondendo-lhe cerca de 165 hm3/ano, ou seja, 88 % das necessidades 

totais. Ao abastecimento público correspondem 15 hm3/ano (8 % do valor global) ou 20 hm3/ano 

se se lhe agregar a parte do concelho de Évora abastecida pela bacia e os restantes 3 hm3/ano 

referem-se a necessidades industriais (1,5 % das necessidades globais). 

 

                                                 
1 Poluição difusa de origem urbana 
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3.1.1 Abastecimento Público 
 

As necessidades de água actuais para abastecimento público na bacia do Guadiana são de 

19,8 hm3/ano, considerando a totalidade do concelho de Évora abastecida pela bacia. Os valores 

que constam na tabela referida, incluem os volumes de água actualmente captados e os volumes 

estimados para as necessidades não atendidas por rede domiciliária, correspondendo estes apenas 

a 3,5 % das necessidades totais para o sector. 

O concelho que apresenta maiores necessidades de água para abastecimento público é Évora 

(apenas se contabilizam as necessidades das freguesias incluídas na bacia do Guadiana), 

correspondendo a 4 hm3/ano das necessidades globais na bacia, ou seja 20 % do total. Para além 

de Évora, existem mais 4 concelhos onde as necessidades anuais apresentam valores claramente 

mais elevados que nos restantes concelhos, nomeadamente, Beja (2,6 hm3), Elvas (1,9 hm3), 

Moura (1,8 hm3) e Reguengos de Monsaraz (1,2 hm3). Nos restantes concelhos as necessidades 

de água para abastecimento público são, em cada um deles, inferiores a 1 hm3/ano, 

correspondendo a estes 19 concelhos, apenas 8,3 hm3/ano,ou seja, 42 % das necessidades 

globais.  

 

3.1.2 Indústria 
 

No que diz respeito à indústria, as necessidades de água são de apenas 3 hm3/ano em toda a 

bacia do Guadiana. Atendendo ao reduzido peso deste valor relativamente às necessidades totais 

existentes, o sector industrial não é analisado ao nível do concelho, sendo apenas contabilizadas 

as suas necessidades de água no balanço hídrico global da bacia. 

 

3.1.3 Rega 
 

Na bacia do Guadiana, as necessidades anuais de água para rega são de cerca de 166 hm3, dos 

quais 98 hm3 (59 %) referentes aos regadios individuais e os restantes 68 hm3 (41 %) aos 

regadios colectivos. 
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No que respeita aos regadios individuais, nos concelhos de Beja e Évora situam-se cerca de 

30 % das necessidades de água globais, correspondendo, respectivamente, a cada um dos 

concelho os volumes de 15 e 14 hm3/ano. Verificam-se ainda necessidades de água para rega 

significativas nos concelhos de Serpa e Elvas, respectivamente com 8,2 e 6,8 hm3/ano, e em 

Castro Marim, Portel e Reguengos de Monsaraz, com valores que rondam 5 hm3/ano. O restante 

volume, de 39 hm3/ano, correspondente a 40 % das necessidades de água para regadios 

individuais, encontra-se distribuído sensivelmente de modo uniforme pelos outros concelhos, 

não excedendo em nenhum deles 4 hm3/ano. 

Relativamente aos regadios colectivos, as necessidades concentram-se, como é obvio, nos 

concelhos onde se situam os perímetros de rega dos grandes aproveitamentos hidroagrícolas 

existentes na bacia. Assim, dos 68 hm3/ano necessários anualmente, cerca de 85 % localizam-se 

nos concelhos de Elvas (34,6 hm3) e Campo Maior (23,1 hm3), ambos associados aos 

aproveitamentos do Caia, e cerca de 10 % situam-se nos concelhos de Alandroal (3,5 hm3) e 

Redondo (3,2 hm3), associados aos aproveitamentos de Lucefecit e Vigia, respectivamente. Para 

o concelho de Évora, que contém os perímetros de rega do aproveitamento do Monte Novo e 

parte dos da Vigia, são necessários anualmente 1,4 hm3. Nos restantes concelhos da bacia os 

regadios colectivos são pouco significativos, correspondendo a 3 % das necessidades globais 

estimadas para a bacia. 

 

3.2 Disponibilidades de água actuais 

3.2.1 Águas subterrâneas 
 

A avaliação dos recursos hídricos subterrâneos actualmente disponíveis foi efectuada com 

base nas captações inventariadas no Anexo Temático 4, tendo-se estimado, com base nestes 

valores, o volume médio que anualmente é extraído em cada uma das captações a partir da 

produtividade média das formações em que se encontram implantadas.  

O inventário das captações subterrâneas, revelou a existência de 1767 infra-estruturas deste 

tipo na bacia hidrográfica do rio Guadiana. A distribuição destas captações por sector utilizador 

foi efectuada considerando-se que as captações indicadas pelas câmaras municipais são 
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reservadas ao abastecimento público (521 captações) e que as restantes são utilizadas na rega de 

regadios individuais (1246 captações).  

Embora se possa admitir que as captações camarárias identificadas, destinadas ao 

abastecimento público representam de forma razoável as captações efectivamente existentes, 

tem-se consciência que, por diversas razões (captações antigas, captações clandestinas), o 

levantamento das captações privadas é apenas parcial, estando por identificar um número 

significativo de captações. Na ausência de elementos concretos optou-se por considerar, um 

pouco a sentimento, que as captações particulares identificadas representam apenas a 50% das 

efectivamente existentes, com uma distribuição espacial semelhante à das captações cadastradas.  

Conhecendo o tipo de formação geológica em que se localiza cada captação e a produtividade 

que lhe está associada, estimou-se para cada captação a produtividade associada, apresentada na 

tabela seguinte: 

 

Formação Produtividade 
mediana 

 (l/s) 
Arenosas 4,0 
Calcários 6,0 

Filões 4,0 
Flysch 0,8 

Rochas Ácidas 2,0 
Rochas Básicas 4,0 

Xistos 1,0 
 

Para a estimativa dos volumes anualmente extraídos de cada captação admitiu-se o seguinte: 

Abastecimento público – considerou-se que estas captações estão dimensionadas para 

fornecer o caudal de ponta das redes que servem. Admitindo-se que o caudal de ponta 

corresponde aproximadamente a 1,5 vezes o caudal médio, calculou-se o volume anual extraído 

será equivalente a dois terços do volume potencial, ou seja Vano = 0,021Q, em que Vano é o 

volume anual extraído do furo (hm³) e Q é o caudal do furo (l/s). 

Rega – nas captações utilizadas para rega considerou-se que estas operavam à capacidade 

durante 120 dias por ano, em períodos de 16 horas diárias. Neste caso, Vano =0,007 Q, em que 

Vano é o volume anual extraído do furo (hm³) e Q é o caudal do furo (l/s). 

Com base nestes elementos foi possível estimar os volumes anuais de água disponíveis para 

consumo.  



PBH do Rio Guadiana 
Volume IV Diagnóstico – Parte 1 – Avaliação de Problemas (Rev. [00] –[1999-08-23]) 

 

 
20 /62  
  

De acordo com a estimativa realizada, pode observar-se que os recursos hídricos subterrâneos 

disponíveis na bacia hidrográfica do rio Guadiana são actualmente da ordem de 59 hm3/ano. 

Mais de metade destas disponibilidades localizam-se em apenas 5 concelhos, nomeadamente, 

Elvas (11,4 hm3), Serpa (6,8 hm3), Beja (5,6 hm3), Évora (4.1 hm3) e Mértola (3.9 hm3). Nos 

restantes concelhos as águas subterrâneas disponíveis não excedem os 3 hm3. 

Por sector utilizador, 67 % dos recursos hídricos subterrâneos disponíveis destinam-se à rega 

de regadios individuais e 33 % ao abastecimento público, ou seja 40 e 19 hm3/ano, 

respectivamente. 

 

3.2.2 Águas superficiais  
 

A avaliação das actuais disponibilidades de água de origem superficial foi efectuada com base 

nos volumes regularizados pelas albufeiras dos aproveitamentos hidráulicos existentes na bacia. 

Com efeito, dado o regime extraordinariamente irregular dos escoamentos, considerou-se 

praticamente inviável a exploração de linhas de água a fio-de-água, uma vez que tal exploração 

dificilmente poderá ser garantida durante os meses de estiagem (excepto eventualmente no 

próprio Guadiana e no Ardila, com baixos caudais e em condições muito deficientes). 

Na bacia hidrográfica do rio Guadiana foram identificadas cerca de 1260 albufeiras. As 

albufeiras dos grandes empreendimentos públicos, nomeadamente Caia, Odeleite, Beliche, 

Vigia, Enxoé, Monte Novo e Lucefecit, são as que possuem maior capacidade útil de 

armazenamento, destacando-se as duas primeiras com mais de 100 hm3. Para além destas, 

existem mais 25 albufeiras com capacidade útil superior a 0,5 hm3, tendo as restantes capacidade 

inferior.  

O volume de água que pode ser fornecido anualmente por cada albufeira (volume 

regularizado), depende do modo de exploração e da garantia de serviço exigida (ou seja da 

probabilidade de falha admitida. Usualmente, para o abastecimento de água exige-se uma 

garantia de fornecimento integral do pedido em 90 a 95% dos anos (um ano de falha em cada 10 

ou 20 anos). Para utilizações agrícolas aceitam-se usualmente graus de garantia inferiores, da 

ordem de 80% (garantia de satisfação integral do pedido 4 anos em cada 5). Embora o grau de 

garantia aceite pelos usos agrícola seja inferior, a distribuição dos consumos ao longo do ano é 

mais desfavorável que a distribuição para abastecimento (consumos concentrados nos meses de 
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estiagem contra uma distribuição relativamente uniforme dos pedidos ao longo do ano). Estes 

dois factores tendem a contrabalançar-se de modo que o volume regularizável por uma dada 

albufeira tende a ser semelhante quer para abastecimento quer para rega.  

Uma vez que a maior parte dos consumos actuais e futuros na bacia será para rega, a 

determinação do volume regularizável por cada albufeira foi calculado tendo em conta consumos 

de rega e uma garantia de satisfação integral do pedido em 80% dos anos; nos anos de falha, as 

albufeiras deverão satisfazer pelo menos 50% do pedido.  

Para cada albufeira foi estimado com capacidade útil de armazenamento superior a 0,5 hm3, 

procedeu-se  à estimativa da área da bacia drenada e ao cálculo de escoamento médio anual 

afluente (recorrendo-se para tal à carta do escoamento anual médio apresentada no Anexo 

Temático 3). O volume regularizado por cada albufeira foi determinado pela aplicação da 

seguinte expressão desenvolvida num estudo baseado nas condições prevalecentes no sul da 

Europa e no norte de África: 

 

  Cap
Vreg (Esc (1 2Cv) Vreg)

2 (Esc Vreg)
=

+ −
−

 

 

em que Cap é a capacidade útil da albufeira (hm3), Vreg é o volume anual regularizado (hm3), 

Esc o escoamento anual médio (hm3) e Cv o coeficiente de variação das afluências anuais, o qual 

na bacia do Guadiana é da ordem de 0,8.  

Verifica-se que as 32 albufeiras existentes com capacidade útil superior a 0,5 hm3, 

regularizam um volume de 155,6 hm3/ano dos quais a maior parte (137,7 hm3/ano) corresponde 

às grandes albufeiras dos aproveitamentos públicos.  

O volume regularizado pelas albufeiras de pequena dimensão, com capacidade útil de 

armazenamento inferior a 0,5 hm3, estará geralmente limitado pela sua capacidade de 

armazenamento, que é em geral muito inferior ao escoamento médio anual da bacia dominada. 

Desta forma, considerou-se razoável admitir, para as albufeiras com pequena capacidade, que o 

volume regularizado dependia apenas deste parâmetro. 

   Para estabelecer a relação entre o volume anual regularizado e a capacidade útil de 

armazenamento, seleccionaram-se entre as grandes albufeiras existentes, aquelas cuja capacidade 

útil de armazenamento é inferior a 10 hm3. A recta de regressão definida para estas albufeiras, e 
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que se apresenta no gráfico, mostra que o volume regularizado anualmente é da ordem de 68 % 

da sua capacidade útil. 
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Adoptando o critério do volume regularizado por uma pequena albufeira ser dado pelo 

produto da capacidade útil pelo factor 0,68, estimaram-se os volumes regularizados em todas as 

pequenas albufeiras inventariadas. 

Assim obtiveram-se para as cerca de 1230 albufeiras inventariadas, com capacidade útil 

inferior a 0,5 hm3, um volume total regularizado de cerca de 17 hm3/ano, ou seja, pouco mais de 

10% do volume regularizado pelas grandes albufeiras.  

Em termos dos recursos superficiais a fio de água, a captação superficial do rio Ardila, 

garantiu no ano de referência um volume de água 0,35 hm³. 

 Em conclusão, as águas superficiais disponíveis na bacia hidrográfica do rio Guadiana 

totalizam actualmente 173 hm3/ano, correspondendo 80 % ao volume regularizado pelas 

albufeiras dos grandes aproveitamentos públicos e os restantes 20 % ao volume regularizado em 

albufeiras privadas. 
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3.3 Balanço Necessidades/Disponibilidades 
 

Nos capítulos anteriores analisaram-se as necessidades de água para abastecimento e para as 

actividades económicas bem como as actuais disponibilidades de água (de origem superficial e 

subterrânea). Com base nos resultados obtidos apresenta-se neste capítulo, ao nível do concelho,  

o balanço necessidades/disponibilidades na situação actual. 

A utilização do concelho como a unidade administrativa para efectuar o balanço hídrico 

resultou fundamentalmente da forma como foi tratada a informação referente às necessidades de 

água, quer do abastecimento público e industrial, quer dos regadios, não existindo informação 

completa sistematizada por freguesia. Além disso, a análise ao nível do concelho permite uma 

mais correcta e fácil atribuição dos volumes de água disponíveis pelas zonas onde efectivamente 

são consumidos. Se o balanço tivesse sido efectuado por freguesia as várias situações de 

transferências de água, dentro dos limites da bacia, entre freguesias, proporcionariam um número 

de dúvidas bastante elevado que dificilmente poderiam ser esclarecidas, não se conseguindo 

obter melhores resultados. 

No que se refere à metodologia utilizada para a realização do balanço hídrico, há que referir 

os seguintes aspectos: 

Abastecimento de água às populações - a informação disponível mostra um predomínio da 

utilização de águas subterrâneas, tendo-se considerado alocada a totalidade da capacidade dos 

furos municipais à satisfação das necessidades de água de abastecimento dos concelhos onde 

estão implantados. Nos casos em que existe abastecimento complementar a partir de águas 

superficiais – concelhos de Évora (albufeira de Monte Novo), Redondo e Reguengos de 

Monsaraz (albufeira da Vigia), Beja e Castro Verde (albufeiras do  Roxo e de Monte da Rocha, 

na bacia do Sado), Elvas e Campo Maior (albufeira do Caia) e, num futuro a muito curto prazo 

Serpa e Mértola (albufeira do Enxoé), considerou-se que as albufeiras colmatam os eventuais 

défices não satisfeitos por águas subterrâneas.  

Abastecimento de água para rega - Relativamente aos regadios individuais, admitiu-se que 

estes utilizavam os volumes de água regularizados pelas albufeiras privadas e os extraídos pelas 

captações de águas subterrâneas não camarárias. Dado que se detectou alguma inconsistência da 

informação, nomeadamente devido à localização de albufeiras, principalmente nos limites dos 

concelhos, sem se verificarem no concelho onde estas foram situadas as correspondentes 
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necessidades, admitiu-se a transferência de água do concelho com excesso para concelhos 

vizinhos, onde os recursos disponíveis eram insuficientes para satisfazer as necessidades 

existentes. Para os regadios colectivos foram considerados exclusivamente os volumes 

regularizados pelos grandes aproveitamentos hidroagrícolas existentes na bacia, deduzidos das 

eventuais alocações de água para abastecimento público. O volume disponível nestes 

aproveitamentos foi distribuído pelos concelhos abrangidos por perímetros de rega, na proporção 

das áreas regadas em cada um deles. 

Transferências inter-bacias - Para completar o balanço hídrico na situação actual, foram 

também contabilizadas as transferências de água para o interior e exterior da bacia do rio 

Guadiana. Em relação às transferências de água inter-bacias, foram considerados para além dos 

volumes de água provenientes das albufeiras do Roxo e de Monte da Rocha, como referido 

anteriormente, as saídas de água das albufeiras de Odeleite e Beliche para o sotavento algarvio. 

Os resultados obtidos encontram-se resumidos na Tabela IV.P1-03.02. Do exame desta tabela, 

verifica-se,  no que respeita ao abastecimento de água às populações, que o balanço efectuado ao 

nível global da bacia apresenta recursos disponíveis que excedem as necessidades existentes em 

13 hm3. O balanço hídrico por concelho mostra em Portalegre e Portel ligeiros défices de água. 

Em Portalegre, o défice de 0,8 hm³ para necessidades de 2 hm³, poderá corresponder ao volume 

transferido dentro do concelho, da bacia do Tejo para a do Guadiana ou indicar falta de 

informação de origens de água; em Portel o défice de 0,3 hm³ pode igualmente indicar que as 

captações existentes se situam fora da bacia do Guadiana. Em Moura, de acordo os critérios 

adoptados para avaliar os volumes captados em águas subterrâneas, ocorria um défice de 1,2 

hm³, situação que foi corrigida adoptando os volumes realmente captados. 

O balanço de água para rega ao nível da bacia, é ligeiramente positivo para os regadios 

colectivos e apresenta-se negativo para os regadios individuais. Nos regadios colectivos, apesar 

do balanço global positivo, da ordem de 4 hm3, verifica-se, para alguns concelhos, a existência 

de pequenos défices de abastecimento, sendo o caso mais grave o de Elvas com 2.2 hm3. Nos 

regadios individuais, ao nível da bacia, os recursos disponíveis são claramente insuficientes para 

fazer face às necessidades existentes, verificando-se um défice superior a 20 hm3, o que indica 

que não existe folga no sistema e que em anos secos haverá défices importantes. Assim, nos 

regadios individuais, ocorre um balanço negativo em 13 concelhos, sendo o défice em 5 deles 

superior a 2 hm3, nomeadamente em Arraiolos, Castro Marim, Portalegre, Portel e Évora, 

atingindo neste último caso 9.4 hm3. 
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Em termos médios, o balanço hídrico actual na bacia hidrográfica do rio Guadiana está 

praticamente equilibrado, excedendo, no entanto, as necessidades de água em cerca de 9 hm3 os 

volumes disponíveis. Por outro lado, constata-se que os sistemas funcionam sem folgas, em 

particular os que exploram recursos hídricos subterrâneos para rega e os relativos às pequenas 

albufeiras existentes, o que conduzirá em anos secos à ocorrência  de défices mais elevados.  

 

3.4 Análise de Cenários de Evolução Futura  

3.4.1 Introdução 
 

Conforme se referiu no capítulo anterior, o balanço necessidades/disponibilidades mostra que, 

na situação actual, a bacia está globalmente num estado de quase-equilíbrio, com um ligeiro 

défice que pontualmente pode ser significativo. Isto significa que a folga existente é 

praticamente nula pelo que, sem uma exploração criteriosa dos recursos, se verificarão situações 

de carência mais ou menos graves em períodos menos favoráveis sob o ponto de vista 

hidrológico.  

Pretendeu-se portanto determinar qual a real situação da bacia em termos de exploração dos 

recursos potenciais em cenários plausíveis de desenvolvimento futuro, para determinar até que 

ponto os recursos hídricos poderão constituir um factor limitante ao desenvolvimento da região. 

Com este objectivo, apresenta-se nos pontos seguintes o resultado da análise efectuada para 

determinação dos recursos hídricos potencialmente exploráveis na bacia do Guadiana. 

 

3.4.2 Recursos superficiais 
 

a) Recursos nacionais 

Conforme se viu no Anexo Temático 3 (Recursos Hídricos Superficiais), o escoamento médio 

ponderado na bacia nacional ascende a aproximadamente 157 mm, o que corresponde a um 

volume anual da ordem de 1800 hm³. A distribuição destes valores pelos diferentes concelhos 

está indicada na Tabela IV.P1-03.03. 

Como se referiu anteriormente, apenas uma pequena parte destes recursos potenciais, 

estimada em 173 hm³/ano, está a ser explorada actualmente, o que corresponde a menos de 10% 
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dos recursos totais. O volume efectivamente utilizável num regime de exploração mais intensivo 

dependerá evidentemente da capacidade de armazenamento disponível e da sua distribuição ao 

longo da bacia, sendo difícil estabelecer o seu valor sem considerar a construção de estruturas 

concretas. 

No entanto, se se considerar o exemplo da bacia espanhola do Guadiana a montante do Caia, 

verificar-se-á que, no horizonte de projecto do PBH espanhol (2012), com afluências médias da 

ordem de 3850 hm³/ano e com uma capacidade de armazenamento de 8000 hm³, se prevê vir a 

ser efectivamente consumido um volume da ordem de 1850 hm³/ano (não incluindo a 

reutilização de retornos), o que corresponde a aproximadamente 50% das disponibilidades 

brutas. Embora com este grau de exploração a bacia espanhola se encontre claramente no seu 

limite, poderá considerar-se que, sendo a bacia nacional mais húmida que a espanhola, será 

igualmente possível atingir-se em Portugal, num cenário extremo de desenvolvimento, valores 

semelhantes, desde que se disponha de uma capacidade de armazenamento suficiente. 

Com base num modelo de simulação simples, procedeu-se à simulação da exploração das 

bacias nacionais. Considerou-se a bacia nacional subdividida em três sectores: 

1 - Bacia a montante de Alqueva 

2 - Bacia entre Alqueva e Pedrógão  

3 - Bacia a jusante de Pedrógão 

Para as sub-bacias 1 e 3, consideraram-se apenas as afluências nacionais (isto é, 

consideraram-se as novas eventuais albufeiras localizadas fora do rio Guadiana). Para a sub-

bacia 2 (correspondente ao Ardila), não fará sentido não considerar as afluências provenientes de 

Espanha, pelo que se consideraram as afluências previstas no horizonte do PBH espanhol. 

Na tabela seguinte indicam-se as características principais das sub-bacias consideradas: 

 

Zona Área 

 
 

(km²) 

Escoamento 
médio anual 

(1941/90) 

(hm³) 

Coeficiente de 
variação 

Zona 1 (Montante de Alqueva) 4250 670 0.78 

Zona 2 (entre Alqueva e Pedrógão) 

+ Ardila espanhol 

1010+2780 120+485 0.79 

Zona 3 (Jusante de Pedrógão) 6290 990 0.73 

Total 11550+2780 1800+485 - 
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Áreas e escoamentos médios nas sub-bacias nacionais 

 

Consideraram-se para a exploração dos recursos do Guadiana nacional duas etapas hipotéticas 

de desenvolvimento da exploração dos recursos, nomeadamente: 

1 – Cenário médio de exploração (utilização de 30% dos recursos potenciais) 

2 – Cenário extremo de exploração (utilização de 50% dos recursos potenciais) 

No primeiro cenário considera-se a construção de albufeiras dominando 50% das bacias 

respectivas, enquanto que no segundo caso se considerou que as albufeiras a construir 

dominariam 75% da área das bacias. Nestas condições, procedeu-se, com base num programa de 

simulação de passo mensal, à definição da capacidade de armazenamento necessária para a 

regularização dos volumes-objectivo, considerando-se a necessidade de fornecer a totalidade dos 

volumes pedidos em 80% dos anos, com garantia de fornecimento de pelo menos 50% do pedido 

nos anos de falha. Os resultados obtidos estão apresentados na tabela seguinte: 
 

Cenário 1 (regularização de 30% dos recursos disponíveis)  

Zona Escoamento 
médio anual 

(1941/90) 

(hm³) 

Volume 
regularizado 

 

(hm³/ano) 

Capacidade  
armazenam. 

 

(hm³) 

Perdas por 
evaporação 

 

(hm³/ano) 

Escoamento 
jusante 

 

(hm³/ano) 

Zona 1 (Montante de Alqueva) 670 200 400 30 440 

Zona 2 (entre Alqueva e 
Pedrógão) + Ardila espanhol 

120+485 180 350 25 400 

Zona 3 (Jusante de Pedrógão) 990 300 600 45 645 

Total 1800+485 680 1350 100 1485 

 

Cenário 2 (regularização de 50% dos recursos disponíveis) 

Zona Escoamento 
médio anual 

(1941/90) 

Volume 
regularizado 

Capacidade  
armazenam. 

Perdas por 
evaporação 

Escoamento 
jusante 

 (hm³) (hm³/ano) (hm³) (hm³/ano) (hm³/ano) 

Zona 1 (Montante de Alqueva) 670 335 700 45 290 

Zona 2 (entre Alqueva e 
Pedrógão) + Ardila espanhol 

120+485 300 650 40 265 

Zona 3 (Jusante de Pedrógão) 990 545 1150 80 365 

Total 1800+485 1180 2500 165 920 

Capacidade de Armazenamento necessária para regularizar as afluências na bacia nacional 
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Pode-se portanto observar que, num cenário de desenvolvimento médio, e sem contar com o 

rio Guadiana propriamente dito, se poderá regularizar um volume anual de 680 hm³/ano desde 

que se disponha de uma capacidade de armazenamento da ordem de 1350 hm³. 

Num cenário de desenvolvimento mais extremo, semelhante ao que existe actualmente em 

Espanha, poder-se-á regularizar na bacia nacional cerca de 1180 hm³/ano, desde que se disponha 

de uma capacidade de armazenamento de 2500 hm³. 

b) Recursos provenientes de Espanha 

Para além dos recursos endógenos analisados anteriormente, o rio Guadiana dispõe de 

recursos significativos provenientes de Espanha. Estes escoamentos têm actualmente o seu 

regime bastante modificado em relação ao regime natural, devendo esta situação agravar-se 

ainda, embora de forma ligeira, num futuro a médio prazo. 

As utilizações de água a montante, para além de reduzirem o valor médio dos escoamentos 

aumentam a sua variabilidade, reduzindo proporcionalmente mais os escoamentos observados 

em períodos secos. Este aumento da variabilidade é inevitável, embora os seus efeitos práticos 

possam vir a ser minorados com uma exploração conveniente das albufeiras, de modo a libertar 

para jusante caudais mínimos garantidos que permitam manter no rio a jusante condições 

ecológicas aceitáveis, conforme estabelecido no recente Acordo estabelecido entre os dois 

países. 

Com base nos elementos fornecidos pelo Plano Hidrológico Espanhol (apresentados no 

Anexo Temático 3), foram estimadas as afluências provenientes de Espanha em regime natural, 

na situação actual e no futuro previsível, para o período de 1941/90, tendo-se considerado cinco 

pontos de avaliação: 

1 - Bacia espanhola drenando através da Fronteira do Caia; 

2 - Bacia espanhola entre o Caia e Alqueva (Olivença, Cuncos, Fragamunõz e Alcarrache); 

3 - Bacia espanhola entre Alqueva e o açude de Pedrógão (Ardila e Múrtiga); 

4 - Bacia espanhola entre Pedrogão e a foz do Chança (rio Chança); 

5 - Bacia espanhola entre a confluência do Chança e a foz; 

A bacia 1 é claramente a mais importante, drenando uma área total de 48500 km² e dispondo 

da maior parte da capacidade de armazenamento existente em Espanha (7500 hm³). 

A bacia 2 é relativamente pequena e pouco utilizada, correspondendo a uma série de pequenos 

afluentes que descarregarão directamente na albufeira de Alqueva. A sua área total é de 
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2010 km², e dispõe de uma capacidade de armazenamento muito reduzida, encontrando-se 

portanto as ribeiras muito próximas do seu regime natural. 

A bacia 3, correspondente à bacia do Ardila espanhol, tem uma área total com 2780 km², 

drenando uma zona relativamente pluviosa e com escoamentos significativos. A capacidade de 

armazenamento nesta bacia é actualmente muito reduzida, pelo que o escoamento à entrada em 

Portugal se encontra relativamente próximo do regime natural.   

A bacia 4 corresponde à totalidade da bacia do Chança espanhol, drenando uma área de 

1680 km², a qual recebe ainda os escoamentos provenientes da bacia nacional do Chança 

(480 km²). O rio Chança dispõe em Espanha de uma capacidade de armazenamento 

extremamente significativa face ao potencial da bacia (1380 hm³), pelo que o seu regime se 

encontra extremamente alterado face ao regime natural, sendo os escoamento praticamente nulos 

em anos secos. 

Finalmente, a bacia 5, com apenas 400 km², drena a margem esquerda do Guadiana entre a 

confluência e a foz. As pequenas ribeiras que a constituem dispõe apenas de pequenas albufeiras 

de interesse local, embora se preveja a construção futura de algumas albufeiras maiores que 

poderão vir a ser utilizadas conjuntamente com o hipotético açude do Guadiana. 

Os escoamentos em regime natural correspondente a cada uma destas zonas foram estimados 

no Anexo 3, apresentando-se na tabela seguinte as suas principais características. 

 

Zona Área 

 

(km²) 

Escoamento 
médio anual 

(1941/90) 

(hm³) 

Coeficiente de 
variação 

Zona 1 (Montante do Caia) 48500 3850 0.78 

Zona 2 (Entre Caia e Alqueva) 2010 210 0.83 

Zona 3 (Ardila) 2780 510 0.73 

Zona 4 (Chança) 1680 305 0.77 

Zona 5 (jusante) 400 25 0.42 (?) 

Total 55370 4900  

Características das sub-bacias espanholas consideradas 
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Verifica-se portanto que a bacia espanhola contribui com um escoamento médio de 

4900 hm³/ano, ou seja, uma lâmina de 90 mm, muito inferior à observada na parte nacional da 

bacia que, como já vimos, ronda 157 mm, ou seja 1800 hm³/ano.  

Pode-se portanto concluir que, em regime natural, o escoamento médio na foz será da ordem 

de 6700 hm³. 

O conhecimento das características do escoamento em regime natural só apresenta interesse 

como ponto de base para a estimativa dos escoamentos efectivamente observados na situação 

actual e futura, de modo a definir os regimes reais verificados e permitir a estimativa dos 

volumes mobilizáveis a curto e médio prazo pelos aproveitamentos a construir no curso principal 

do Guadiana (Alqueva e Pedrógão). 

Para este efeito, partindo das estimativas das necessidades de água em Espanha e das infra-

estruturas aí disponíveis, procedeu-se à simulação da exploração da parte espanhola da bacia, 

recorrendo-se para tal à utilização de um programa de balanço de passo mensal. Com base nos 

resultados obtidos e para cada uma das zonas anteriormente referidas, foram estimadas as 

afluências mensais actuais e previstas no horizonte de projecto do PBH espanhol (ano 2012). Os 

valores obtidos acham-se resumidos nas seguintes. 

 

Zona Capacidade  
armazenam. 

Consumos 
efectivos em 

Espanha 

Perdas por 
evaporação  

em albufeiras 
espanholas  

Escoamento médio 
anual (1941/90) 

Coeficiente 
de variação 

 (hm³) (hm³/ano) (hm³/ano) (hm³)  

Zona 1 (Montante do Caia) 7500 1450 500 1900 1.17 

Zona 2 (Entre Caia e Alqueva) 20 10 4 195 0.83 

Zona 3 (Ardila) 35 20 5 485 0.73 

Zona 4 (Chança) 350 150 25 130 0.77 

Zona 5 (jusante) 5 4 1 20 0.42 (?) 

Total 7910 1634 535 2730  

Exploração das sub-bacias espanholas. Situação Actual 
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Zona Capacidade  
armazenam. 

Consumos 
efectivos em 

Espanha 

Perdas por 
evaporação em 

albufeiras 
espanholas  

Escoamento 
médio anual 

(1941/90) 

Coeficiente de 
variação 

 (hm³) (hm³/ano) (hm³/ano) (hm³)  

Zona 1 (Montante do Caia) 8000 1850 565 1435 1.28 

Zona 2 (Entre Caia e Alqueva) 20 10 4 195 0.83 

Zona 3 (Ardila) 35 20 5 485 0.73 

Zona 4 (Chança) 1350 230 75 0 (-) 

Zona 5 (jusante) 5 4 1 20 0.42 (?) 

Total 9410 2214 650 2135  

Exploração das sub-bacias espanholas. Situação no horizonte do PBH espanhol 

 

Uma vez estimadas as afluência naturais, actuais e futuras, provenientes de Espanha, 

procedeu-se à estimativa das afluências médias anuais às albufeiras de Alqueva e Alqueva-

Pedrógão, em diferentes cenários de desenvolvimento. 

Foram considerados 3 cenários distintos para os usos em Portugal, a montante destes 

aproveitamentos: 

0 – Situação actual 

1 – Cenário de exploração intermédia; 

2 – Cenário de exploração extrema; 

O cenário 0, como o nome indica, simula a situação de exploração actual. Os cenários 1 e 2 

correspondem às situações de exploração analisadas anteriormente, em que são mobilizáveis  

30% e 50% das afluências médias anuais, respectivamente. Estes cenários serão equivalentes aos 

prevalecentes na bacia Espanhola de montante no início dos anos 80 e no horizonte do PBH 

espanhol, respectivamente.  

No que se refere à situação em Espanha, considerou-se a situação actual para o cenário 0 e a 

situação futura prevista pelo PBH Espanhol para os cenários 1 e 2. 

Para cada um dos cenários foram calculadas, as afluências mensais nas sub-bacias nacionais a 

montante de Alqueva, e entre Alqueva e Pedrogão. Com base nestas séries procedeu-se então à 
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simulação das albufeiras de Alqueva e do sistema Alqueva-Pedrógão, tendo como objectivo 

estimar o volume máximo regularizável em cada situação.  

A simulação foi efectuada com passo mensal, tendo em consideração a capacidade prevista 

para cada uma das albufeiras (3150 hm³ de capacidade útil para Alqueva e 70 hm³ para 

Pedrógão). No caso do sistema Alqueva-Pedrógão, considerou-se a existência de uma capacidade 

de bombagem de 300 m³/s entre Pedrógão e Alqueva. Em caso de risco de descarga em Pedrógão 

sem a albufeira de Alqueva estar cheia, o programa bomba o máximo possível de Pedrógão para 

Alqueva de modo a minimizar as descargas em Pedrógão e maximizar os recursos disponíveis. 

Caso mais tarde se verifique que esta água não é necessária, ela poderá ser turbinada durante as 

horas de ponta, recuperando a energia consumida na bombagem. Os resultados obtidos estão 

resumidos na tabela seguinte. 
 

 

Alqueva   

Cenário Afluência média anual 

(1941/90) 

(hm³) 

Volume 
regularizável 

 
 

(hm³) 

0 – Situação Actual 2635 1340 

1 – Futuro médio 2115 1200 

2 – Futuro extremo 1980 1100 

Alqueva-Pedrógão   

Cenário Afluência média anual 

(1941/90) 

(hm³) 

Volume 
regularizável 

 
 

(hm³) 

0 – Situação Actual 3240 1670 

1 – Futuro médio 2535 1410 

2 – Futuro extremo 2265 1210 

Capacidade de regularização das albufeiras no Guadiana nacional 
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Deverá notar-se que os valores de volume regularizável apresentados se referem ao valor 

total, o qual deverá considerar uma parcela conveniente para a manutenção de caudais 

ambientais razoáveis no trecho do rio a jusante das barragens. 

c) Recursos de superfície totais 

Tendo em conta os valores obtidos nos pontos anteriores, poderá concluir-se o seguinte: 

Actualmente, dispõe-se na totalidade da bacia de uma capacidade de regularização da ordem 

de 170 hm³/ano. 

A entrada em serviço da barragem de Alqueva, presentemente em fase de construção, 

permitirá uma regularização adicional de 1340 hm³, elevando o total regularizado na bacia a 

cerca de 1500 hm³/ano.  

A subsequente entrada ao serviço da barragem de Pedrógão (cuja construção se deverá iniciar 

brevemente), permitirá regularizar 330 hm³/ano adicionais, elevando o total disponível na bacia 

nacional a 1830 hm³/ano. 

Com o continuado aumento dos usos em Espanha, principalmente a montante do Caia, este 

volume decrescerá ligeiramente com o tempo, reduzindo-se de cerca de 150 hm³/ano. 

Esta redução pode no entanto ser compensada com a construção de albufeiras nos principais 

afluentes nacionais e no rio Ardila. Num cenário de desenvolvimento médio destes 

aproveitamentos secundários, incluindo a criação de uma capacidade total de armazenamento de 

1350 hm³, poderão ser mobilizados nestas condições um total de 680 hm³/ano, ou seja mais 

510 hm³ que actualmente. A construção destes aproveitamentos reduzirá a capacidade de 

regularização do sistema Alqueva-Pedrógão em cerca de 260 hm³, pelo que verificará nesta 

situação uma disponibilidade total de 2090 hm³/ano. 

Num cenário mais extremo, com a criação de uma capacidade de armazenamento de 

2500 hm³/ano, será possível regularizar nos afluentes do Guadiana um volume de 1180 hm³/ano, 

os quais, adicionados aos 1210 hm³/ano que o sistema Alqueva-Pedrógão então regularizaria, 

permitiriam elevar o volume máximo regularizável na bacia nacional a 2390 hm³/ano, valor este 

que se considera um limite máximo em termos físicos. 

Considerando que parte destes volumes deverá ser largado para jusante como caudal 

ambiental (cerca de 10% dos volumes regularizáveis), poderá afirmar-se que o potencial máximo 

tecnicamente explorável do rio Guadiana em Portugal será da ordem de 2100 hm³/ano. 

Só com os aproveitamentos existentes e em construção (Alqueva e Pedrógão) e considerando 

a previsível evolução dos consumos em Espanha, dispor-se-á na bacia nacional de uma 
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capacidade de regularização de 1680 hm³ que, deduzidas as dotações para caudais ambientais, 

permitirá mobilizar até 1500 hm³/ano. 

Este volume é muito superior às necessidades potenciais da bacia, abrindo a possibilidade de 

exportação de água para bacias vizinhas mais carenciadas (Sado, Algarve e zona de Huelva). 

 

3.4.3 Recursos Subterrâneos 
 

Conforme se indicou anteriormente, os recursos subterrâneos renováveis disponíveis na bacia 

são relativamente modestos, estimando-se em cerca de 400 hm³/ano, dos quais apenas 80 hm³ em 

formações aquíferas. 

Actualmente, estima-se que estejam a ser explorados cerca de 60 hm³/ano, dos quais 

20 hm³/ano para  abastecimento e 40 hm³/ano para rega. 

A definição do potencial tecnicamente explorável é difícil, uma vez que as condições 

geológicas variam muito de local para local. Considerou-se no entanto razoável admitir como 

limite tecnicamente viável uma situação em que são utilizados 75% dos recursos renováveis com 

origem em formações aquíferas e 10% dos recursos provenientes de outras formações. Nestas 

condições, poderá explorar-se na bacia até 60 hm³/ano nos aquíferos existentes e até 30 hm³/ano 

noutras formações, num total da ordem de 90 hm³/ano. A distribuição do potencial explorável 

por concelho está indicada na Tabela  IV.P1-03.04. 

Uma vez que actualmente serão extraídos 60 hm³/ano, poderá concluir-se que o potencial de 

expansão da exploração dos recursos subterrâneos é extremamente limitado não excedendo 

30 hm³/ano. O interesse da sua exploração estará portanto restrito ao reforço do abastecimento 

urbano a pequenas localidades isoladas. 

 

3.5 Conclusões 

3.5.1 Análise quantitativa 
 

As necessidades de água globais na bacia hidrográfica do rio Guadiana avaliam-se em cerca 

de 188 hm3/ano, dos quais 165 hm3/ano correspondem ao sector agrícola (88 %  do total das 
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necessidades), 20 hm3/ano ao abastecimento público (10,5 %) e cerca de 3 hm3/ano (1,5 % ) aos  

consumos industriais. 

Os recursos hídricos actualmente disponíveis totalizam 232 hm³/ano, estimando-se os 

recursos subterrâneos em cerca de 59 hm3/ano e os recursos superficiais em 173 hm3/ano. Com 

as transferências de caudais entre bacias, resulta um volume saído da bacia do Guadiana de 

53 hm³/ano. Deste modo, os recursos disponíveis para utilização na bacia totalizam 179 hm³/ano. 

 O balanço entre as necessidades e as disponibilidades actuais mostra a existência de um 

défice de 9 hm³/ano. A análise das disponibilidades e o confronto com as necessidades permitiu 

também constatar que os sistemas estão dimensionados sem folgas, em particular os que 

exploram recursos hídricos subterrâneos para rega e os relativos às pequenas albufeiras 

existentes, o que conduzirá em anos secos à ocorrência  de défices elevados. 

A análise dos recursos mobilizáveis mostra que ao nível dos recursos superficiais se poderá 

aumentar substancialmente os volumes de água disponíveis. Com efeito, a entrada em serviço da 

barragem de Alqueva, permitirá uma regularização adicional de 1340 hm³, elevando o total 

regularizado na bacia a cerca de 1500 hm³/ano. A entrada ao serviço da barragem de Pedrógão, 

permitirá regularizar adicionalmente 330 hm³/ano, elevando o total disponível na bacia a 

1830 hm³/ano. Tendo em conta os previsíveis aumentos dos consumos em Espanha, este volume 

decrescerá ligeiramente com o tempo, reduzindo-se de cerca de 150 hm³/ano, passando-se a 

dispor na bacia de uma capacidade de regularização de 1680 hm³ que, deduzidas as dotações 

para caudais ambientais, permitirá mobilizar até 1500 hm³/ano. 

Num cenário de desenvolvimento médio, com realização de aproveitamentos nos principais 

afluentes nacionais e no rio Ardila, com uma capacidade total de armazenamento de 1350 hm³, 

para regularização de 30 % dos recursos potenciais, poderão ser mobilizados nestas condições 

um total de 680 hm³/ano, ou seja mais 510 hm³ que actualmente. A construção destes 

aproveitamentos reduzirá a capacidade de regularização do sistema Alqueva-Pedrógão em cerca 

de 260 hm³, pelo que verificará nesta situação uma de regularização total de 2090 hm³/ano, que 

deduzindo a parcela para caudais ambientais, permitirá disponibilizar um volume total de 

1880 hm³/ano. 

Relativamente aos recursos subterrâneos, estimam-se recursos totais mobilizáveis de 

90 hm³/ano, pelo que estando a ser extraídos 60 hm³/ano, resulta que o potencial de expansão dos 

recursos subterrâneos é limitado, não excedendo 30 hm³/ano. A sua utilização estará indicada em 

situações de pequenos consumos, nomeadamente para abastecimento de pequenas localidades. 
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Em termos de recursos hídricos superficiais globais e, considerando apenas o sistema 

Alqueva-Pedrógão, virá a dispor-se na bacia de volumes de água significativos (1500 hm³/ano), 

suficientes para cobrir as necessidades futuras da bacia. No entanto, dado que a distribuição 

destes recursos está concentrada, não se exclui a necessidade de construção de pequenos 

aproveitamentos de interesse local e/ou açudes de derivação no rio Guadiana alimentados por 

descargas a partir de Pedrógão. 

 

3.5.2 Análise qualitativa 
 

Conforme se viu ao longo do presente capítulo, os consumos de água na bacia do Guadiana 

são bastante modestos. Esta modéstia pode ser atribuída, pelo menos parcialmente, a uma 

reduzida população e a um fraco grau de actividade económica, embora seja por vezes 

argumentado que a reduzida actividade económica é causada exactamente pelas limitadas 

disponibilidades de água. Na realidade, as disponibilidades de água não podem de facto ser 

consideradas como um factor limitante, embora, com a construção do empreendimento de 

Alqueva, se pretenda transformá-la num factor de desenvolvimento. 

De facto, os recursos hídricos superficiais brutos da bacia nacional do Guadiana (os únicos 

actualmente explorados em Portugal), ascendem a cerca de 1800 hm³/ano, atingindo no entanto 

mais de 4000 hm³/ano se se incluírem os escoamentos provenientes de Espanha (situação actual). 

Tendo por base cenários razoáveis de exploração destes recursos (sob os pontos de vista 

económico e ambiental), poderá estimar-se a disponibilização potencial de quase 2000 hm³/ano, 

com fornecimento garantido em 85% dos anos (incluindo os recursos provenientes de Espanha). 

Os recursos hídricos subterrâneos são bastante mais modestos, da ordem de 400 hm³/ano, dos 

quais apenas 90 hm³/ano serão efectivamente utilizáveis.  

Se observarmos a situação actual, verificaremos portanto que os recursos subterrâneos são 

explorados a mais de 60% do máximo efectivo enquanto que menos 10% dos recursos 

superficiais mobilizáveis são efectivamente utilizáveis. Esta situação de exploração preferencial 

dos recursos subterrâneos é típica de uma fase preliminar de desenvolvimento, condicionada por 

uma baixa densidade de ocupação e por uma forte dispersão dos centros consumidores de água, a 

qual se deve aos seguintes factores: 
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• quer ao nível do povoamento humano quer ao nível da distribuição de solos com boa 

aptidão para o regadio, a bacia do Guadiana caracteriza-se por uma pequena densidade e 

forte dispersão (pequenos aglomerados populacionais dispersos ao longo da maior parte da 

bacia e solos agrícolas com aptidão para o regadio muito dispersos em manchas pouco 

extensas); 

• estas características de influenciaram a estrutura fundiária dominante, caracterizada por 

propriedades de grande dimensão, em que a componente de exploração agrícola intensiva 

apresenta pouco interesse face aos rendimentos possíveis com a exploração extensiva 

(pecuária e exploração florestal); 

• as baixas necessidades de mão de obra resultantes da exploração extensiva dos recursos 

naturais e a falta de alternativas noutras áreas de actividade, conduziram a fluxos 

migratórios para outras zonas mais atractivas, reduzindo deste modo a pressão demográfica 

sobre o território; 

A utilização de origens subterrâneas apresenta vantagens, ao nível de custos de instalação, 

para satisfação de pequenos consumos em zonas dispersas (minimização dos sistemas de 

armazenamento e distribuição necessários), embora apresente geralmente custos de exploração 

elevados. Pelo contrário, a utilização dos recursos superficiais implica necessariamente (dada a 

variabilidade do regime de escoamentos), a construção de estruturas de armazenamento de 

grande dimensão relativa bem como a implementação de estruturas de adução e distribuição (e 

de tratamento, no caso do abastecimento público), conduzindo a grandes investimentos iniciais,  

embora sejam geralmente de exploração mais económica em termos de custos por m³ fornecido. 

Nestas condições não será de admirar que a maior parte dos sistemas existentes recorra à 

exploração de águas subterrâneas e que apenas os maiores núcleos urbanos (Évora, Beja,…) 

recorram à exploração de águas superficiais, utilizando para tal obras financiadas pelo Estado. 

Convirá notar que a tendência para a exploração de águas subterrâneas até um certo nível de 

sócio-económico é genérica, sendo extensiva a todo o país e mesmo ao mundo inteiro. Tomando 

o caso nacional note-se que para o abastecimento de Lisboa se recorria exclusivamente, até aos 

anos 40, às nascentes do Alviela; só nessa altura foram iniciadas as captações no Tejo (Valada) 

e, nos anos 80, no Zêzere (Castelo do Bode). De igual modo, o Algarve recorreu quase 

exclusivamente, até ao final dos anos 90, a recursos subterrâneos; só recentemente, com a 

entrada em serviço dos sistema Odeleite-Beliche (no Guadiana) e Odelouca-Funcho, se pretende 
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efectuar a transferência do abastecimento público para origens predominantemente superficiais. 

O mesmo se poderia referir relativamente ao Grande Porto (novos sistemas do Douro-Paiva e 

Cávado) e à zona de Aveiro (sistema do Carvoeiro-Ribeiradio).  

A transferência da exploração dos recursos subterrâneos para superficiais foi historicamente 

condicionada por razões quantitativas: quando as necessidades de abastecimento excedem as 

disponibilidades em águas subterrâneas tornou-se necessário recorrer à exploração de origens 

superficiais para abastecimento. Actualmente a transferência deve-se essencialmente a razões 

económicas e/ou de qualidade. De facto, conforme já se referiu, para o abastecimento de grandes 

centros urbanos resulta geralmente mais económica a exploração de sistemas superficiais (mais 

concentrados e mais fáceis de gerir); por outro lado é mais fácil controlar a qualidade de poucas 

origens superficiais que de uma multitude de pequenas origens subterrâneas.  

No que se refere à rega, verifica-se na Bacia do Guadiana que a esmagadora maioria das 

barragens e perímetros de rega associados são de iniciativa pública (Caia, Lucefecit, Monte 

Novo, Vigia, Abrilongo e Alqueva). As razões para este facto são a incompatibilidade dos 

elevados investimentos necessários com os rendimentos agrícolas directos. Os baixos 

rendimentos são o resultado de uma multiplicidade de factores que passam pela medíocre 

qualidade dos solos, pela utilização de técnicas pouco evoluídas e pela inexistência de 

capacidade de comercialização adequada. 

Deste modo não se pode concluir que o desenvolvimento da bacia esteja condicionado pela 

falta de água (que, conforme se viu, existe em relativa abundância), podendo antes identificar-se 

condicionantes fisiográficas e sócio-económicas que limitam a capacidade da utilização dos 

recursos hídricos existentes - e mesmo o total aproveitamento daqueles que já estão 

disponibilizados, como o prova o facto de a quase totalidade dos perímetros de rega já 

implantados estar a ser explorada longe do seu máximo potencial. 

Deste modo, a simples implementação de novas infra-estruturas de rega (nomeadamente o 

aproveitamento de Alqueva), embora disponibilizando enormes quantidades de água, terá apenas 

um efeito marginal na alteração do quadro de desenvolvimento da região, se não for 

acompanhada de investimentos proporcionais destinados a levantar os outros factores limitantes 

que têm vindo a condicionar de modo efectivo o progresso sócio-económico da região. 
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4 Problemas Relacionados com Outros Usos do Domínio Hídrico 

4.1 Introdução 
 

O presente texto sintetiza o constante do Anexo Temático 9. Parte 1- Outras Utilizações do 

Domínio Hídrico, e nele incluem-se as actividades seguintes: 

• recreio com contacto/praias fluviais; 

• pesca (desportiva e artesanal); 

• navegação fluvial e de recreio; 

• extracção de inertes; 

• aquacultura; 

• salinas; 

e ainda referencias às instalações de índole turística e áreas/ infra-estruturas de suporte das 

actividades de recreio existentes e previstas. 

Para a sua execução, foram inventariadas e analisadas as actuais actividades que, na bacia 

hidrográfica, valorizem ou recorram aos seus recursos hídricos e os estudos de planeamento 

existentes que se possam considerar relevantes para o planeamento hidráulico. 

 

4.2  Usos recreativos  
 

Entre as actividades a considerar no âmbito deste item salientam-se as seguintes:  

• Actividades de recreio que envolvem a utilização do plano de água, para o recreio activo, 

tais como: 

- Locais de praias e banhos; 

- Desportos náuticos (com ou sem motor). 

• Actividades de recreio baseadas na fruição das condições de amenidade e qualidade 

paisagística das margens, tais como safari fotográfico, passeio e observação da natureza. 

• Zonas de campismo e merendas. 

Assim, foi efectuado o inventário dos usos actuais e listadas as principais zonas dos cursos de 

água e albufeiras utilizadas para actividades deste tipo.  
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4.2.1 Caracterização da Situação Actual 
 

Os usos recreativos da água que se constatou existirem actualmente são bastante esporádicos 

e relativamente incipientes, variando nas linhas de água consoante as características do meio 

hídrico onde ocorrem (nomeadamente com as disponibilidades de caudal) e nas albufeiras de 

acordo com os potenciais e fins a que estas se destinam. 

As principais actividades recreativas detectadas desenvolvem-se nas albufeiras públicas 

existentes (e de entre estas destaca-se a albufeira do Caia) e no leito do Guadiana. 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à navegação 

desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão significativa.  

 

Tendo em consideração as suas características e a actual “utilização” das albufeiras existentes 

na bacia, classificaram-se estas, quanto às actividades recreativas aí permitidas, de acordo o 

constante do Quadro seguinte: 
Actividades  

Albufeira Pesca Natação e 
Banhos 

Navegação a 
Remo e Vela 

Navegação a 
Motor 

Competições 
Desportivas 

Comp. Desportivas 
a Motor 

 

Classificação 

Caia 1 1 1 0 0 0 A 
Monte Novo 1 1 1 0 0 0 A 
Vigia 1 1 1 0 0 0 A 
Lucefecit 2 2 2 1 1 0 C 
Alqueva  1 1 1 0 0 0 A 
Pedrogão  1 1 1 0 0 0 A 
Enxoé  1 1 1 0 0 0 A 
Tapada Grande 1 0 0 0 0 0 A 
Odeleite+Beliche 1 1 1 0 0 0 A 

0 – Actividade não permitida 
1 – Actividade permitida com restrições 
2 – Actividade permitida sem restrições 

 

A classe A inclui as albufeiras cuja água é utilizada para abastecimento público ou cuja 

protecção é determinada por razões de defesa ecológica. A classe C refere-se à albufeira do 

Lucefecit que, não apresentando os condicionamentos referidos anteriormente, possui condições 

naturais que lhe confere vocação turística. 
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4.2.2 Praias Fluviais 
 

Existem actualmente unicamente  duas praias que se encontram “institucionalizadas” como 

tal: 

• A praia do Pego Fundo, na ribeira de Cadavais, no Concelho de Alcoutim; 

• A praia de Arronches, junto da confluência da ribeira de Arronches com o rio Caia. 

Contudo, foram também apresentados pedidos para a implantação de praias fluviais nos 

seguintes locais: 

• no Rio Xévora/confluência com o Abrilongo, junto à povoação de Ouguela; 

• no Guadiana, junto ao cais de Alcoutim. 

Os Planos de Ordenamento existentes prevêem o estabelecimento de praias na albufeira do 

Caia (em dois locais), na albufeira do Lucefecit e no Pomarão. 

No leito do Guadiana, os principais pontos que são utilizados como locais tradicionais de 

recreio e lazer são: 

• a Praia da Carraça; 

• a zona da Luz de Mourão; 

• a zona dos Moinhos do Meirinho, na Foz do Alcarrache; 

• na margem esquerda, a jusante da confluência com o Ardila; 

• na margem direita, junto a Pedrógão; 

• na margem direita, na ponte de Serpa, junto à travessia do caminho de ferro; 

• na margem direita, junto à Azenha dos Machados; 

• na margem direita, junto ao Vau da Isabel; 

• na margem direita, junto às Azenhas e cais de Mértola; 

• no Pomarão (ambas as margens). 

Destas a única que possui algumas instalações fixas é a Praia da Carraça. 

Nos afluentes do Guadiana, os principais locais utilizados para fins balneares são: 

• No rio Ardila existem também dois locais, junto à captação de S. Amador, em Vale da 

Parra. 

• Na ribeira de Oeiras existem igualmente dois locais, junto a Água Santa da Herdade e a 

Água Santa da Morena. 

• Na Albufeira do Caia verifica-se, a utilização da sua margem direita. 
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• Na Albufeira da Vigia, no braço da albufeira que é atravessado pela estrada Montoito - 

Redondo.  

• Na Barragem de Lucefecit, margem direita, a sul do paredão. 

• Na Barragem de Monte Novo, junto ao paredão. 

• Na Albufeira da Tapada Pequena na margem direita. 

Na página seguinte apresenta-se uma figura onde se assinalam de forma esquemática estes 

locais. 

Face às características da região em análise, a existência de linhas ou massas de água desperta 

o interesse das populações vizinhas. Assim, na maior parte dos planos de urbanização analisados, 

existe referência a locais onde seria interessante a criação de praias fluviais ou zonas de recreio e 

lazer com contacto directo. 

A institucionalização destes locais, na situação actual de qualidade de água circulante, 

obrigaria, porém, na maior parte deles, à instalação de avisos aos utentes alertando para a falta de 

qualidade desta água para recreio com contacto directo. 

Para além deste problema de “base” as maiores carências neste âmbito respeitam à 

inexistência de instalações e apoios adequados, de delimitação dos locais e de 

acessos/parqueamentos adequados. 

Assim, e tal como já referido, verifica-se que as albufeiras e os troços de rio mais próximos de 

zonas de maior densidade populacional (nomeadamente o troço do rio Guadiana entre Mourão e 

Serpa) são os mais frequentemente procurados para actividades de recreio e lazer com contacto 

directo e que os planos de ordenamento existentes atribuem a maior importância a estas massas 

de água, como elementos de valorização da qualidade de vida local e do potencial turístico da 

região. 

Verifica-se contudo que a qualidade de água que ocorre nestas massas de água não permite a 

sua franca utilização para estes fins. Assim, na situação actual, as autoridades responsáveis 

(nomeadamente a DRA Alentejo) desencorajam ou mesmo desaconselham este tipo de 

utilização, na maior parte das situações. 

Acresce que um número significativo de locais actualmente utilizados vão ficar abrangidos 

pelo regolfo das albufeiras de Alqueva e de Pedrógão. 
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4.2.3 Infraestruturas de apoio ás actividades de recreio e lazer 
 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à navegação 

desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão significativa, 

nem se tem notado uma evolução apreciável nos últimos tempos. 

Resumidamente, verificou-se que: 

• Na albufeira do Caia, na margem esquerda encontra-se instalado um parque de campismo. 

• Na albufeira da Vigia, prevê-se a  construção de um empreendimento turístico e de um 

parque de campismo. 

• Na albufeira de Monte Novo, junto à barragem, verifica-se a existência de um “bar móvel”. 

Para além das infra-estruturas inerentes às praias fluviais, tal como já referido, junto à praia da 

Carraça existe uma infra-estrutura de apoio. 

 

4.2.4 Desportos Náuticos 
 

A navegação à vela, barco a remos e o “windsurf” são praticados em todas as albufeiras 

públicas, embora sem grande intensidade e de uma forma sazonal. As albufeiras do Caia, do 

Lucefecit e da Tapada Grande, são talvez as mais procuradas para este tipo de actividade. 

A actual classificação da utilização das albufeiras impõe fortes restrições à existência de 

navegação a motor (à excepção da albufeira de Lucefecit). 

No troço de jusante do Guadiana, essencialmente a jusante de Pomarão, é corrente a presença 

de barcos à vela e a motor. 

Ao longo do curso do Guadiana, em virtude do elevado interesse ecológico e paisagístico que 

este apresenta, desenvolvem-se esporadicamente actividades de canoagem.  

Esta situação é passível de sofrer uma alteração significativa com a implantação da Albufeira 

do Alqueva e das restantes albufeiras previstas  no respectivo Sistema. 
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4.2.5 Outras Actividades Lúdicas 
 

Em virtude das boas características ambientais e paisagísticas das respectivas margens, o vale 

do Guadiana e alguns dos seus afluentes tem vindo a atrair actividades de recreio baseadas na 

fruição do local. De entre estes locais, o Pulo do Lobo pelas suas características particulares, é 

um dos locais mais visitados. 

Assim, e face ao tipo de actividade observada neste âmbito, considera-se que os locais onde 

estas actividades são mais significativas são os troços das linhas de água/margens que estão 

anexos às albufeiras (actuais e planeadas), praias fluviais e áreas protegidas. Estas últimas pela 

sua riqueza e em virtude de serem objecto de estudo/atenção particular são as mais solicitadas. 

4.3 Pesca Fluvial  
 

Pratica-se pesca desportiva e recreativa em toda a rede hidrográfica, mas esta é 

particularmente significativa nas albufeiras e principalmente ao longo do Guadiana. 

A pesca artesanal efectuada em moldes profissionais só ocorre no Guadiana e a jusante do 

Pulo do Lobo. O núcleo de pescadores de pesca artesanal mais a montante encontra-se junto a 

Mértola. 

No estuário, ocasionalmente, verifica-se a presença de barcos de pesca nacionais e espanhóis 

que exploram cardumes que aí se encontram. 

De igual modo, de forma esporádica os pescadores profissionais exploram outros recursos, 

como a pesca da enguia, o berbigão, a amêijoa branca e o lingueirão. 

Face ás características do regime de caudais da bacia hidrográfica do Guadiana, os açudes 

existentes, que são numerosos quer no leito do Guadiana, quer nos seus afluentes mais 

importantes, são da maior importância pois permitem garantir a existência de condições de 

refúgio estival para os peixes. 

No Guadiana os troços em que a pesca é mais intensa são: 

• Entre a Fronteira e o “Açude” do Monte da Vinha; 

• No Açude da Cascalheira; 

• Na zona da Perdigoa; a jusante do Moinho do Rodete; 

• A jusante do Moinho das Abóbadas; 
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• No Açude de Monte Pisão; 

• Na zona do Cerro Pião, a montante do açude ; 

• Na zona da Barragem do Alqueva; 

• No Açude da Azenha do Caneiro; 

• Na zona da Barca, essencialmente no Açude do Moinho de Vilares; 

• Na zona da Azenha do Correia; 

• Na proximidade da Ponte de Pedrógão ; 

• No Açude do Laço; 

• Em Ponte de Quintos; 

• No Moinho da Brava; 

• Entre os Canais e o Vau do Lucas; 

• No troço entre Mértola e Alcoutim são relativamente intensas as actividades piscatórias 

nomeadamente de cariz profissional; 

• Na ponte da EN122, à saída de Vila Real de Santo António. 

Tal como já referido, as comunidades profissionais que se dedicam a esta faina, em Portugal, 

encontram-se localizadas essencialmente na zona dos Três Moinhos (a montante de Mértola), em 

Mértola, em Alcoutim e em Vila Real de Santo António. 

A actividade destas comunidades tem vindo a ser prejudicada pela qualidade de água no rio, 

não só pela criação de condições adversas à presença e desenvolvimento do peixe, mas também 

por originar o aparecimento de substâncias tóxicas nestes.  

As comunidades piscatórias espanholas mais importantes encontram-se no troço fluvio-

marítimo, nomeadamente em San Lucar e Ayamonte. 

Embora não se refiram neste volume valores estatísticos, referentes a esta actividade, salienta-

se que o valor económico e as quantidades de pescado obtidas por esta via são relativamente 

pequenos (e têm vindo a diminuir) e não têm expressão económica significativa, mesmo ao nível 

da região em que se encontram implantadas, nomeadamente pelo desaparecimento das espécies 

de maior valor gastronómico. 

A frota pesqueira a prever para a realização deste movimento será aproximadamente igual à 

actualmente existente. 
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Tal como já referido a actividade piscatória tem vindo a ser prejudicada pela qualidade de 

água do rio, não só pela criação de condições adversas aos peixes, mas também por originar o 

aparecimento de substâncias tóxicas nestes. 

Acresce que o insuficiente conhecimento dos recursos, quanto a épocas e locais favoráveis em 

termos ecológicos e quanto aos quantitativos disponíveis para pesca (quotas de pesca), a 

sobreexploração de algumas espécies e o uso indevido de técnicas de pesca tem conduzido por 

sua vez à degradação desta actividade, afectando igualmente a riqueza e diversidade biológica do 

meio aquático. 

Assim, do exposto pode retirar-se que embora a pesca que actualmente se pratica e as 

potencialidades existentes neste âmbito, não tenham um volume relevante a nível nacional ou 

mesmo regional, a nível local a sua importância é significativa. 

Esta importância deriva não tanto do valor económico das capturas que são efectuadas, mas 

essencialmente do valor “patrimonial” que representam e da actividade desportiva e de lazer que 

proporcionam. 

Unicamente no troço de jusante (Mértola – Vila Real de Santo António) as capturas praticadas 

são susceptíveis de constituir uma actividade economicamente viável. Porém para serem uma 

actividade sustentável terão de ter uma intensidade “limitada”. 

 

4.4 Aquacultura 
 

Existe uma única empresa de aquacultura na bacia do Guadiana, sediada entre Castro Marim e 

Vila Real de Santo António (Etimar). 

Esta entidade, explora aqui uma área de cerca de 36 ha, onde produz Douradas e Robalos em 

regímen semi-intensivo. 

Assim, aquacultura em zona de estuário só parece viável na área da Reserva Natural de Castro 

Marim, utilizando áreas anteriormente ocupadas por salinas, e do sapal da Ribeira de Beliche. 

Porém, de acordo com informações recolhidas junto da Reserva Natural de Castro Marim, na 

sua área de influência só é permitida a existência de pisciculturas extensivas ou semi-intensivas e 

mesmo a instalação destas actividades é relativamente limitada face ao impacto que produz. 
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Em relação às restantes áreas (nomeadamente utilizando albufeiras ou reservatórios artificiais 

de água doce), existem estudos teóricos desenvolvidos na década de 80 nomeadamente pela 

Universidade de Évora, que avaliam os potenciais decorrentes da implantação desta actividade. 

Segundo estes estudos, face ao clima e ao tipo de solo que aí ocorrem, existem 

potencialidades interessantes na bacia para o desenvolvimento desta actividade. 

Não existem contudo experiências comerciais deste tipo de actividade. 

 

4.5 Salinas 
 

A salinicultura só é praticada na zona de Castro Marim/Vila Real de Santo António é uma 

actividade muito antiga. 

Os respectivos armazéns de sal distribuem-se pela área das salinas artesanais, numa faixa a 

oeste de Castro Marim até ao rio Guadiana. 

De entre os 25 armazéns ainda existentes, apenas 4 mantêm as suas funções (os restantes 

estão abandonados ou em ruínas ou foram reconvertidos para outros fins). 

Nesta área existe uma única instalação semi-industrializada com cerca de 300 ha. Esta 

instalação tem cerca de 30 ha de cristalizadores. 

Mais a Norte existe uma área de cerca de 10 ha de salinas cujos proprietários semi-

mecanizaram a exploração. 

As restantes explorações têm carácter artesanal e a localização/área por elas ocupada varia 

significativamente de ano para ano. 

Assim, parte significativa da área de salinas encontra-se inactiva. 

Assim, e caso não se altere de modo significativo o enquadramento económico deste tipo de 

actividade, a exploração de salinas na bacia nacional do Guadiana deve estar confinada à área da 

Reserva de Castro Marim e se continuar a verificar a evolução havida recentemente a tendência 

será para manter a área em exploração. 
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4.6 Explorações de Inertes 
 

A exploração deste tipo de materiais é relativamente pequena e a actividade que se 

desenvolve é bastante irregular e condicionada essencialmente pelas necessidades das obras de 

construção civil que aí ocorrem. 

De acordo com a informação recolhida as principais explorações de inertes que se praticam 

nos leitos das linhas de água destas bacias trabalham quer com areias, quer com burgau, e 

encontram-se localizadas no leito do Guadiana, do Degebe, do Ardila e da Foupana. 

Com base nas licenças que foram concedidas em 1997 estima-se que pelas autoridades 

portuguesas nesse ano foi licenciada na bacia em análise a extracção de cerca de 120 000 m3 de 

inertes. 

Assim, e apesar de se considerar pouco relevante o impacto da actividade de extracções de 

inertes nesta bacia, este tem de ser observado em função da matriz média de constituição dos 

leitos dos rios que, com exclusão do troço final do estuário, correspondem a fundos rochosos 

com reduzida espessura de sedimentos. 

Os locais onde os pedidos de licença são múltiplos e de modo a dar origem a uma exploração 

de inertes quase continuada são: 

• Santo Ildefonso; 

• Juromenha; 

• Ínsua; 

• Herdade da Russiana; 

• Cerieiros. 

Dentro destes já existem locais (por exemplo, junto à Ínsua e a Pedrógão) em que se nota o 

resultado do desequilíbrio entre o caudal sólido afluente e volume de inertes retirado, com a 

consequente diminuição local do material disponível. 

Embora os locais de extracção existentes, como já referido, sejam em número e com uma 

actividade limitada, alguns deles já provocam impactos significativos nos habitats dos fundos 

(bentónica) e nos locais de refúgio e desenvolvimento dos juvenis. Esta situação poderá ser 

agravada caso não se ten 

ha actuações específicas para minimizar os impactos resultantes. 
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No Rio Guadiana e de acordo com os trabalhos de campo efectuados as explorações 

actualmente activas são: 

• Na zona a jusante da confluência com o Caia, na margem direita – Santo Ildefonso; 

• No local da Insua; 

• Na Ilha da Palmeira (margem esquerda) e no Moinho da Palmeira (margem direita) junto a 

Juromenha; 

• Imediatamente a montante da Azenha/açude dos Cerieiros, na margem esquerda (esta 

instalação dispõe de equipamento pesado de manipulação); 

• em Pedrógão a montante da ponte; 

• no Ardila, junto a Serpa. 

• De notar que à excepção da primeira todas estas explorações vão ficar prejudicadas pela 

instalação das albufeiras do Alqueva e de Pedrógão (a primeira exploração em virtude de 

se localizar junto ao começo da albufeira poderá ver acrescidas as suas potencialidades). 

 

4.7 Navegação Fluvial 
 

Neste domínio foram inventariadas as situações de utilização do rio como via navegável, quer 

comercialmente, quer por embarcações de recreio, bem como as futuras utilizações previstas ou 

previsíveis. 

Foram, também, inventariadas as infra-estruturas de apoio à navegação, tais como portos e 

ancoradouros, rampas varadouro, etc. 

No que se refere às potencialidades para o estabelecimento de  navegação comercial e ao 

interesse efectivo do seu desenvolvimento, nomeadamente no troço final do Guadiana (onde 

existem estudos para estabelecer um canal navegável até Mértola) constatou-se que as 

referências detectadas eram bastante “velhas” e mesmo em termos de cenários de 

desenvolvimento, não foram identificados interesses efectivos na sua implementação, tendo em 

conta designadamente: 

• Os baixos benefícios expectáveis em termos sociais e económicos; 

• Os respectivos custos económicos e financeiros; 

• Os custos ambientais envolvidos. 
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Actualmente a navegação fluvial, embora exista no troço a jusante de Mértola, não tem 

actualmente um volume significativo ou cadência certa. A montante do Pulo do Lobo e até junto 

de Badajoz, este rio apresenta uma fisiografia e um conjunto de açudes que dificultam a sua 

existência. 

Como actividades sistemáticas unicamente se detectou a existência de serviços de travessia do 

rio em: Pomarão, Alcoutim e Vila Real de Santo António. 

Porém a localização deste troço do rio e o enquadramento do porto de Vila Real de Santo 

António numa região em que a indústria do turismo é dominante pode potenciar oportunidades 

no subsector das actividades náuticas desportivas e de recreio associadas à utilização da zona 

estuarina do Guadiana. Exemplo deste é a marina já existente em Vila Real de Santo António e o 

cais flutuante da Foz do Vascão. 

Em Vila Real de Santo António existem estaleiros navais que continuam a ter um papel 

importante no apoio à manutenção e reparação da frota de pesca e de recreio. 

Em Mértola, Pomarão e Alcoutim existem cais acostáveis/portos fluviais com rampas onde é 

possível fazer “entrar e sair” barcos da água. Na Foz do Vascão foi licenciado a construção de 

um cais flutuante. 

Em Mértola, o cais é em alvenaria muito antigo, com uma área de 1375 m2 e situa-se na 

margem direita do Guadiana. 

No Pomarão além do cais de alvenaria situado na margem esquerda do Guadiana, existiram 

dois cais flutuante (um em cada margem. 

Hoje, à maré, é possível navegar com barcos de calado “médio” até Mértola. 

Na margem esquerda do Guadiana, em território Espanhol, existem três locais com infra-

estruturas de acostagem - Ayamonte, Sanlucar del Guadiana e Puerto de la Laja. 

Tal como já atrás referido a navegação fluvial, na sua vertente de recreio e turismo tem já 

algum significado regional no troço Mértola - Vila Real Santo António. 

De acordo com os estudos existentes prevê-se que esta vertente tenha um incremento 

significativo a curto prazo, justificado nomeadamente pela construção de mais uma ou mais 

“marinas” de vocação turística neste troço. 

A navegação fluvial na sua vertente de transporte de mercadorias é praticamente inexistente e 

não foi possível detectar os agentes que a curto prazo poderão viabilizar o seu estabelecimento. 
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4.8 Síntese 
 

Os usos recreativos da água que se constatou existirem actualmente são bastante esporádicos 

e relativamente incipientes, variando nas linhas de água consoante as características do meio 

hídrico onde ocorrem (nomeadamente com as disponibilidades de caudal) e nas albufeiras de 

acordo com os potenciais e fins a que estas se destinam. 

As principais actividades recreativas detectadas desenvolvem-se nas albufeiras públicas 

existentes (e de entre estas destaca-se a albufeira do Caia) e no leito do Guadiana. 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à navegação 

desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão significativa.  

a) Praias Fluviais 

Existem actualmente unicamente  duas praias que se encontram “institucionalizadas” como 

tal: 

• A praia do Pego Fundo, na ribeira de Cadavais, no Concelho de Alcoutim; 

• A praia de Arronches, junto da confluência da ribeira de Arronches com o rio Caia. 

Face às características da região em análise, a existência de linhas ou massas de água desperta 

o interesse das populações vizinhas. Assim, na maior parte dos planos de urbanização analisados, 

existe referência a locais onde seria interessante a criação de praias fluviais ou zonas de recreio e 

lazer com contacto directo. 

A institucionalização destes locais, na situação actual de qualidade de água circulante, 

obrigaria, porém, na maior parte deles, à instalação de avisos aos utentes alertando para a falta de 

qualidade desta água para recreio com contacto directo. 

Para além deste problema de “base” as maiores carências neste âmbito respeitam à 

inexistência de instalações e apoios adequados, de delimitação dos locais e de 

acessos/parqueamentos adequados. 

Acresce que um número significativo de locais actualmente utilizados vão ficar abrangidos 

pelo regolfo das albufeiras de Alqueva e de Pedrógão. 

b) Infra-estruturas de apoio ás actividades de recreio e lazer 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à navegação 

desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão significativa, 

nem se tem notado uma evolução apreciável nos últimos tempos. 
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c) Desportos Náuticos 

A navegação à vela, barco a remos e o “windsurf” são praticados em todas as albufeiras 

públicas, embora sem grande intensidade e de uma forma sazonal. As albufeiras do Caia, do 

Lucefecit e da Tapada Grande, são talvez as mais procuradas para este tipo de actividade. 

d) Outras Actividades Lúdicas 

Em virtude das boas características ambientais e paisagísticas das respectivas margens, o vale 

do Guadiana e alguns dos seus afluentes tem vindo a atrair actividades de recreio baseadas na 

fruição do local. De entre estes locais, o Pulo do Lobo pelas suas características particulares, é 

um dos locais mais visitados. 

e) Pesca Fluvial  

Pratica-se pesca desportiva e recreativa em toda a rede hidrográfica, mas esta é 

particularmente significativa nas albufeiras e principalmente ao longo do Guadiana. 

A pesca artesanal efectuada em moldes profissionais só ocorre no Guadiana e a jusante do 

Pulo do Lobo. O núcleo de pescadores de pesca artesanal mais a montante encontra-se junto a 

Mértola. 

No estuário, ocasionalmente, verifica-se a presença de barcos de pesca nacionais e espanhóis 

que exploram cardumes que aí se encontram. 

Tal como já referido, as comunidades profissionais que se dedicam a esta faina, em Portugal, 

encontram-se localizadas essencialmente na zona dos Três Moinhos (a montante de Mértola), em 

Mértola, em Alcoutim e em Vila Real de Santo António. 

A actividade destas comunidades tem vindo a ser prejudicada pela qualidade de água no rio, 

não só pela criação de condições adversas à presença e desenvolvimento do peixe, mas também 

por originar o aparecimento de substâncias tóxicas nestes.  

f) Aquacultura 

Assim, aquacultura em zona de estuário só parece viável na área da Reserva Natural de Castro 

Marim, utilizando áreas anteriormente ocupadas por salinas, e do sapal da Ribeira de Beliche. 

Em relação às restantes áreas (nomeadamente utilizando albufeiras ou reservatórios artificiais 

de água doce), existem estudos teóricos desenvolvidos na década de 80 nomeadamente pela 

Universidade de Évora, que avaliam os potenciais decorrentes da implantação desta actividade. 

g) Salinas 

A salinicultura só é praticada na zona de Castro Marim/Vila Real de Santo António é uma 

actividade muito antiga. 
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Assim, parte significativa da área de salinas encontra-se inactiva. 

h) Exploração de inertes 

A exploração deste tipo de materiais é relativamente pequena e a actividade que se 

desenvolve é bastante irregular e condicionada essencialmente pelas necessidades das obras de 

construção civil. 

Dentro destes já existem locais (por exemplo, junto à Ínsua e a Pedrógão) em que se nota o 

resultado do desequilíbrio entre o caudal sólido afluente e volume de inertes retirado, com a 

consequente diminuição local do material disponível. 

Actualmente a navegação fluvial, embora exista no troço a jusante de Mértola, não tem 

actualmente um volume significativo ou cadência certa. A montante do Pulo do Lobo e até junto 

de Badajoz, este rio apresenta uma fisiografia e um conjunto de açudes que dificultam a sua 

existência. 

Hoje, à maré, é possível navegar com barcos de calado “médio” até Mértola. 

Tal como já atrás referido a navegação fluvial, na sua vertente de recreio e turismo tem já 

algum significado regional no troço Mértola - Vila Real Santo António. 

 

5 Síntese 

5.1 Abastecimento de Água para Usos domésticos 
 

O sector do abastecimento de água para usos domésticos na bacia do Guadiana pode ser 

classificado como: 

• Pouco representativo em termos de consumos totais (menos de 10%); 

• Altamente disperso; 

• Com elevado número de sistemas de abastecimento (218); 

• Com sistemas de pequenas dimensões (o maior, que serve Beja ,abastece menos de 28 200 

habitantes). 

A análise individualizada dos sistemas de abastecimento operantes, feita com base em 

diversos indicadores de caracterização (perdas de águas, níveis de atendimento, falhas, 

problemas de potabilidade, susceptibilidade à seca e expansão futura previsível) permite o 
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diagnóstico, quer analítico quer global dos mesmos, onde se evidenciam as seguintes qualidades 

e problemas: 

a) Qualidades 

i - Elevados níveis de atendimento, atingindo quase toda a população residente em 

lugares, com excepção (nas zonas integradas na bacia hidrográfica) dos concelhos de 

Alcoutim, Castro Marim, Loulé, Portalegre e Tavira; 

ii - Elevadas capitações por habitante, atingindo em vários casos valores acima de 150 

l/hab/dia, com excepção dos concelhos de Almodôvar, Évora, Mértola, Portel e Serpa, 

onde as capitações andam à volta de 90 l/hab/dia; 

iii - Qualidade de serviço avaliada como boa em Barrancos, e como regular a boa em 

Almodôvar, Arronches, Beja, Borba, Campo Maior, Cuba Estremoz, Loulé, Mourão, 

S. Brás de Alportel, Vila Real de Santo António e Vila Viçosa; 

b) Problemas: 

i - O aspecto mais negativo liga-se com a potabilidade de água fornecida, que se 

apresenta problemática em todos os concelhos, com excepção dos sistemas ligados a 

origens superficiais das albufeiras de Odeleite-Beliche, Caia, Vigia e Bufo, o que 

reflecte a contaminação dos aquíferos pelos nitratos, em particular; a situação descrita 

implica o reforço dos sistemas de tratamento de água, onde não há boa potabilidade; 

ii - A susceptibilidade à seca é geralmente média a alta, com excepção dos concelhos de 

Almodôvar, Arronches, Portalegre, Portel e S. Brás de Alportel, onde se apresenta 

baixa; 

iii - Nenhum dos sistemas estará preparado para uma eventual expansão futura (até 2006); 

iv - A qualidade de serviço é avaliada como má em Alandroal, Alcoutim, Castro Marim, 

Mértola, Portalegre, Reguengos de Monsaraz e Serpa e como regular a má em Castro 

Verde, Elvas, Évora, Moura, Portel, Redondo, Tavira e Vidigueira. 

 

5.2 Utilizações de Água pelas actividades Económicas 
 

Na bacia do Guadiana, o consumo de água pelas actividades económicas é de 

187,2.106m3/ano e a carga poluente rejeitada de CBO5 é de 37 081.103kg/ano. 

A respectiva repartição pelas actividades económicas é dada na tabela seguinte: 
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Actividades Consumo Anual (106m3) Carga Anual CBO5 (103Kg)

Abastecimento para usos domésticos 14,8 - 

Sistemas de águas residuais - 3 785 

Agricultura  165,6 - 

Produção animal 3,5 7 631 

Silvicultura e exploração florestal - 19 542 

Indústrias alimentares 0,9 5 341 

Indústrias extractivas 1,8 5 

Indústrias transformadoras não alimentares 0,6 262 

Totais 187,2 36 566 + 5152

 

5.3 Balanço das Necessidades e Disponibilidades 
 

a) Análise quantitativa 

As necessidades de água globais na bacia hidrográfica do rio Guadiana avaliam-se em cerca 

de 188 hm3/ano, dos quais 165 hm3/ano correspondem ao sector agrícola (88 %  do total das 

necessidades), 15 hm3/ano ao abastecimento público (8%) e cerca de 3 hm3/ano (1,5% ) aos  

consumos industriais. 

Os recursos hídricos actualmente disponíveis totalizam 232 hm³/ano, estimando-se os 

recursos subterrâneos em cerca de 59 hm3/ano e os recursos superficiais em 173 hm3/ano. Com 

as transferências de caudais entre bacias, resulta um volume saído da bacia do Guadiana de 

53 hm³/ano. Deste modo, os recursos disponíveis para utilização na bacia totalizam 179 hm³/ano. 

 O balanço entre as necessidades e as disponibilidades actuais mostra a existência de um 

défice de 9 hm³/ano. A análise das disponibilidades e o confronto com as necessidades permitiu 

também constatar que os sistemas estão dimensionados sem folgas, em particular os que 

exploram recursos hídricos subterrâneos para rega e os relativos às pequenas albufeiras 

existentes, o que conduzirá em anos secos à ocorrência  de défices elevados. 

 

                                                 
2 Poluição difusa de origem urbana 
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A análise dos recursos mobilizáveis mostra que ao nível dos recursos superficiais se poderá 

aumentar substancialmente os volumes de água disponíveis. Com efeito, a entrada em serviço da 

barragem de Alqueva, permitirá uma regularização adicional de 1340 hm³, elevando o total 

regularizado na bacia a cerca de 1500 hm³/ano. A entrada ao serviço da barragem de Pedrógão, 

permitirá regularizar adicionalmente 330 hm³/ano, elevando o total disponível na bacia a 

1830 hm³/ano. Tendo em conta os previsíveis aumentos dos consumos em Espanha, este volume 

decrescerá ligeiramente com o tempo, reduzindo-se de cerca de 150 hm³/ano, passando-se a 

dispor na bacia de uma capacidade de regularização de 1680 hm³ que, deduzidas as dotações 

para caudais ambientais, permitirá mobilizar até 1500 hm³/ano. 

Num cenário de desenvolvimento médio, com realização de aproveitamentos nos principais 

afluentes nacionais e no rio Ardila, com uma capacidade total de armazenamento de 1350 hm³, 

para regularização de 30 % dos recursos potenciais, poderão ser mobilizados nestas condições 

um total de 680 hm³/ano, ou seja mais 510 hm³ que actualmente. A construção destes 

aproveitamentos reduzirá a capacidade de regularização do sistema Alqueva-Pedrógão em cerca 

de 260 hm³, pelo que verificará nesta situação uma de regularização total de 2090 hm³/ano, que 

deduzindo a parcela para caudais ambientais, permitirá disponibilizar um volume total de 

1880 hm³/ano. 

Relativamente aos recursos subterrâneos, estimam-se recursos totais mobilizáveis de 

90 hm³/ano, pelo que estando a ser extraídos 60 hm³/ano, resulta que o potencial de expansão dos 

recursos subterrâneos é limitado, não excedendo 30 hm³/ano. A sua utilização estará indicada em 

situações de pequenos consumos, nomeadamente para abastecimento de pequenas localidades. 

Em termos de recursos hídricos superficiais globais e, considerando apenas o sistema 

Alqueva-Pedrógão, virá a dispor-se na bacia de volumes de água significativos (1500 hm³/ano), 

suficientes para cobrir as necessidades futuras da bacia. No entanto, dado que a distribuição 

destes recursos está concentrada, não se exclui a necessidade de construção de pequenos 

aproveitamentos de interesse local e/ou açudes de derivação no rio Guadiana alimentados por 

descargas a partir de Pedrógão. 

b) Análise qualitativa 

Conforme se viu ao longo do presente capítulo, os consumos de água na bacia do Guadiana 

são bastante modestos. Esta modéstia pode ser atribuída, pelo menos parcialmente, a uma 

reduzida população e a um fraco grau de actividade económica, embora seja por vezes 

argumentado que a reduzida actividade económica é causada exactamente pelas limitadas 
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disponibilidades de água. Na realidade, as disponibilidades de água não podem de facto ser 

consideradas como um factor limitante, embora, com a construção do empreendimento de 

Alqueva, se pretenda transformá-la num factor de desenvolvimento. 

De facto, os recursos hídricos superficiais brutos da bacia nacional do Guadiana (os únicos 

actualmente explorados em Portugal), ascendem a cerca de 1800 hm³/ano, atingindo no entanto 

mais de 4000 hm³/ano se se incluírem os escoamentos provenientes de Espanha (situação actual). 

Tendo por base cenários razoáveis de exploração destes recursos (sob os pontos de vista 

económico e ambiental), poderá estimar-se a disponibilização potencial de quase 2000 hm³/ano, 

com fornecimento garantido em 85% dos anos (incluindo os recursos provenientes de Espanha). 

Os recursos hídricos subterrâneos são bastante mais modestos, da ordem de 400 hm³/ano, dos 

quais apenas 90 hm³/ano serão efectivamente utilizáveis.  

Se observarmos a situação actual, verificaremos portanto que os recursos subterrâneos são 

explorados a mais de 60% do máximo efectivo enquanto que menos 10% dos recursos 

superficiais mobilizáveis são efectivamente utilizáveis. Esta situação de exploração preferencial 

dos recursos subterrâneos é típica de uma fase preliminar de desenvolvimento, condicionada por 

uma baixa densidade de ocupação e por uma forte dispersão dos centros consumidores de água, a 

qual se deve aos seguintes factores: 

• quer ao nível do povoamento humano quer ao nível da distribuição de solos com boa 

aptidão para o regadio, a bacia do Guadiana caracteriza-se por uma pequena densidade e 

forte dispersão (pequenos aglomerados populacionais dispersos ao longo da maior parte da 

bacia e solos agrícolas com aptidão para o regadio muito dispersos em manchas pouco 

extensas); 

• estas características de influenciaram a estrutura fundiária dominante, caracterizada por 

propriedades de grande dimensão, em que a componente de exploração agrícola intensiva 

apresenta pouco interesse face aos rendimentos possíveis com a exploração extensiva 

(pecuária e exploração florestal); 

• as baixas necessidades de mão de obra resultantes da exploração extensiva dos recursos 

naturais e a falta de alternativas noutras áreas de actividade, conduziram a fluxos 

migratórios para outras zonas mais atractivas, reduzindo deste modo a pressão demográfica 

sobre o território; 
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A utilização de origens subterrâneas apresenta vantagens, ao nível de custos de instalação, 

para satisfação de pequenos consumos em zonas dispersas (minimização dos sistemas de 

armazenamento e distribuição necessários), embora apresente geralmente custos de exploração 

elevados. Pelo contrário, a utilização dos recursos superficiais implica necessariamente (dada a 

variabilidade do regime de escoamentos), a construção de estruturas de armazenamento de 

grande dimensão relativa bem como a implementação de estruturas de adução e distribuição (e 

de tratamento, no caso do abastecimento público), conduzindo a grandes investimentos iniciais,  

embora sejam geralmente de exploração mais económica em termos de custos por m³ fornecido. 

Nestas condições não será de admirar que a maior parte dos sistemas existentes recorra à 

exploração de águas subterrâneas e que apenas os maiores núcleos urbanos (Évora, Beja,…) 

recorram à exploração de águas superficiais, utilizando para tal obras financiadas pelo Estado. 

Convirá notar que a tendência para a exploração de águas subterrâneas até um certo nível de 

sócio-económico é genérica, sendo extensiva a todo o país e mesmo ao mundo inteiro. Tomando 

o caso nacional note-se que para o abastecimento de Lisboa se recorria exclusivamente, até aos 

anos 40, às nascentes do Alviela; só nessa altura foram iniciadas as captações no Tejo (Valada) 

e, nos anos 80, no Zêzere (Castelo do Bode). De igual modo, o Algarve recorreu quase 

exclusivamente, até ao final dos anos 90, a recursos subterrâneos; só recentemente, com a 

entrada em serviço dos sistema Odeleite-Beliche (no Guadiana) e Odelouca-Funcho, se pretende 

efectuar a transferência do abastecimento público para origens predominantemente superficiais. 

O mesmo se poderia referir relativamente ao Grande Porto (novos sistemas do Douro-Paiva e 

Cávado) e à zona de Aveiro (sistema do Carvoeiro-Ribeiradio).  

A transferência da exploração dos recursos subterrâneos para superficiais foi historicamente 

condicionada por razões quantitativas: quando as necessidades de abastecimento excedem as 

disponibilidades em águas subterrâneas tornou-se necessário recorrer à exploração de origens 

superficiais para abastecimento. Actualmente a transferência deve-se essencialmente a razões 

económicas e/ou de qualidade. De facto, conforme já se referiu, para o abastecimento de grandes 

centros urbanos resulta geralmente mais económica a exploração de sistemas superficiais (mais 

concentrados e mais fáceis de gerir); por outro lado é mais fácil controlar a qualidade de poucas 

origens superficiais que de uma multitude de pequenas origens subterrâneas.  

No que se refere à rega, verifica-se na Bacia do Guadiana que a esmagadora maioria das 

barragens e perímetros de rega associados são de iniciativa pública (Caia, Lucefecit, Monte 

Novo, Vigia, Abrilongo e Alqueva). As razões para este facto são a incompatibilidade dos 
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elevados investimentos necessários com os rendimentos agrícolas directos. Os baixos 

rendimentos são o resultado de uma multiplicidade de factores que passam pela medíocre 

qualidade dos solos, pela utilização de técnicas pouco evoluídas e pela inexistência de 

capacidade de comercialização adequada. 

Deste modo não se pode concluir que o desenvolvimento da bacia esteja condicionado pela 

falta de água (que, conforme se viu, existe em relativa abundância), podendo antes identificar-se 

condicionantes fisiográficas e sócio-económicas que limitam a capacidade da utilização dos 

recursos hídricos existentes - e mesmo o total aproveitamento daqueles que já estão 

disponibilizados, como o prova o facto de a quase totalidade dos perímetros de rega já 

implantados estar a ser explorada longe do seu máximo potencial. 

Deste modo, a simples implementação de novas infra-estruturas de rega (nomeadamente o 

aproveitamento de Alqueva), embora disponibilizando enormes quantidades de água, terá apenas 

um efeito marginal na alteração do quadro de desenvolvimento da região, se não for 

acompanhada de investimentos proporcionais destinados a levantar os outros factores limitantes 

que têm vindo a condicionar de modo efectivo o progresso sócio-económico da região. 

5.4 Outros Usos do Domínio Hídrico 
 

Os usos recreativos da água que se constatou existirem actualmente são bastante esporádicos 

e relativamente incipientes, variando nas linhas de água consoante as características do meio 

hídrico onde ocorrem (nomeadamente com as disponibilidades de caudal) e nas albufeiras de 

acordo com os potenciais e fins a que estas se destinam. 

As principais actividades recreativas detectadas desenvolvem-se nas albufeiras públicas 

existentes (e de entre estas destaca-se a albufeira do Caia) e no leito do Guadiana. 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à navegação 

desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão significativa.  

a) Praias Fluviais 

Existem actualmente unicamente  duas praias que se encontram “institucionalizadas” como 

tal: 

• A praia do Pego Fundo, na ribeira de Cadavais, no Concelho de Alcoutim; 

• A praia de Arronches, junto da confluência da ribeira de Arronches com o rio Caia. 
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Face às características da região em análise, a existência de linhas ou massas de água desperta 

o interesse das populações vizinhas. Assim, na maior parte dos planos de urbanização analisados, 

existe referência a locais onde seria interessante a criação de praias fluviais ou zonas de recreio e 

lazer com contacto directo. 

A institucionalização destes locais, na situação actual de qualidade de água circulante, 

obrigaria, porém, na maior parte deles, à instalação de avisos aos utentes alertando para a falta de 

qualidade desta água para recreio com contacto directo. 

Para além deste problema de “base” as maiores carências neste âmbito respeitam à 

inexistência de instalações e apoios adequados, de delimitação dos locais e de 

acessos/parqueamentos adequados. 

Acresce que um número significativo de locais actualmente utilizados vão ficar abrangidos 

pelo regolfo das albufeiras de Alqueva e de Pedrógão. 

b) Infra-estruturas de apoio ás actividades de recreio e lazer 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à navegação 

desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão significativa, 

nem se tem notado uma evolução apreciável nos últimos tempos. 

c) Desportos Náuticos 

A navegação à vela, barco a remos e o “windsurf” são praticados em todas as albufeiras 

públicas, embora sem grande intensidade e de uma forma sazonal. As albufeiras do Caia, do 

Lucefecit e da Tapada Grande, são talvez as mais procuradas para este tipo de actividade. 

d) Outras Actividades Lúdicas 

Em virtude das boas características ambientais e paisagísticas das respectivas margens, o vale 

do Guadiana e alguns dos seus afluentes tem vindo a atrair actividades de recreio baseadas na 

fruição do local. De entre estes locais, o Pulo do Lobo pelas suas características particulares, é 

um dos locais mais visitados. 

e) Pesca Fluvial  

Pratica-se pesca desportiva e recreativa em toda a rede hidrográfica, mas esta é 

particularmente significativa nas albufeiras e principalmente ao longo do Guadiana. 

A pesca artesanal efectuada em moldes profissionais só ocorre no Guadiana e a jusante do 

Pulo do Lobo. O núcleo de pescadores de pesca artesanal mais a montante encontra-se junto a 

Mértola. 
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No estuário, ocasionalmente, verifica-se a presença de barcos de pesca nacionais e espanhóis 

que exploram cardumes que aí se encontram. 

Tal como já referido, as comunidades profissionais que se dedicam a esta faina, em Portugal, 

encontram-se localizadas essencialmente na zona dos Três Moinhos (a montante de Mértola), em 

Mértola, em Alcoutim e em Vila Real de Santo António. 

A actividade destas comunidades tem vindo a ser prejudicada pela qualidade de água no rio, 

não só pela criação de condições adversas à presença e desenvolvimento do peixe, mas também 

por originar o aparecimento de substâncias tóxicas nestes.  

f) Aquacultura 

Assim, aquacultura em zona de estuário só parece viável na área da Reserva Natural de Castro 

Marim, utilizando áreas anteriormente ocupadas por salinas, e do sapal da Ribeira de Beliche. 

Em relação às restantes áreas (nomeadamente utilizando albufeiras ou reservatórios artificiais 

de água doce), existem estudos teóricos desenvolvidos na década de 80 nomeadamente pela 

Universidade de Évora, que avaliam os potenciais decorrentes da implantação desta actividade. 

i) Salinas 

A salinicultura só é praticada na zona de Castro Marim/Vila Real de Santo António é uma 

actividade muito antiga. 

Assim, parte significativa da área de salinas encontra-se inactiva. 

j) Exploração de inertes 

A exploração deste tipo de materiais é relativamente pequena e a actividade que se 

desenvolve é bastante irregular e condicionada essencialmente pelas necessidades das obras de 

construção civil. 

Dentro destes já existem locais (por exemplo, junto à Ínsua e a Pedrógão) em que se nota o 

resultado do desequilíbrio entre o caudal sólido afluente e volume de inertes retirado, com a 

consequente diminuição local do material disponível. 

Actualmente a navegação fluvial, embora exista no troço a jusante de Mértola, não tem 

actualmente um volume significativo ou cadência certa. A montante do Pulo do Lobo e até junto 

de Badajoz, este rio apresenta uma fisiografia e um conjunto de açudes que dificultam a sua 

existência. 

Hoje, à maré, é possível navegar com barcos de calado “médio” até Mértola. 

Tal como já atrás referido a navegação fluvial, na sua vertente de recreio e turismo tem já 

algum significado regional no troço Mértola - Vila Real Santo António. 
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Tabela IV.P1-03.01 - Necessidades de água por concelho e por sector utilizador 
Valores em hm3

Necessidades de água 
Concelho Abastecimento Agricultura Total 

 público Regadios Individuais Regadios Colectivos Total  

Alandroal 0,6 3,3 3,5 6,8 7,4 

Alcoutim 0,2 0,6 0,1 0,7 0,8 

Aljustrel 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Almodôvar 0,3 0,1 0,1 0,2 0,5 

Arraiolos 0,0 3,2 0,0 3,2 3,2 

Arronches 0,2 2,2 0,1 2,3 2,5 

Barrancos 0,1 0,0 0,1 0,1 0,2 

Beja 2,6 14,8 0,2 15,0 17,6 

Borba 0,5 3,5 0,1 3,6 4,1 

Campo Maior 0,5 1,3 23,1 24,4 24,8 

Castro Marim 0,1 5,4 0,1 5,5 5,5 

Castro Verde 0,5 1,0 0,0 1,0 1,5 

Cuba 0,3 1,2 0,0 1,2 1,5 

Elvas 1,9 6,8 34,6 41,4 43,3 

Estremoz 0,0 0,2 0,0 0,2 0,2 

Évora 4,01 13,7 1,4 15,1 19,1 

Loulé 0,0 1,4 0,0 1,4 1,4 

Marvão 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Mértola 0,5 1,3 0,3 1,6 2,1 

Monforte 0,0 0,5 0,0 0,5 0,5 

Moura 1,8 3,1 0,0 3,1 4,9 

Mourão 0,2 1,3 0,1 1,4 1,6 

Ourique 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Portalegre 2,0 2,8 0,1 2,9 4,9 

Portel 0,3 5,3 0,1 5,4 5,8 

Redondo 0,4 0,6 3,2 3,8 4,2 

Reguengos de Monsaraz 1,2 5,1 0,2 5,3 6,5 

São Brás de Alportel 0,0 0,9 0,0 0,9 0,9 

Serpa 0,9 8,2 0,4 8,6 9,4 

Tavira 0,0 2,4 0,1 2,5 2,5 

Vidigueira 0,4 4,0 0,1 4,1 4,4 

Vila Real de Santo António 0,0 1,4 0,0 1,4 1,4 

Vila Viçosa 0,5 1,9 0,1 2,0 2,5 
    

Total 19,8 97,5 68,1 165,6 185,4 
      

Necessidades de água para o sector industrial 3,0 

      

Necessidades globais na bacia  188,4 

                                                 
1 Incluindo locais fora da bacia mas abastecidos por origens aí localizadas 





 

 

Tabela IV.P1-03.02 - Balanço disponibilidades - necessidades de água 
Necessidades de água Disponibilidades para consumo Balanço 

Concelho Abastecimento Agricultura Total Abastecimento Agricultura Total Abastecimento Agricultura Total 

 público Regadios 
Individuais 

Regadios 
Colectivos 

Total  público Regadios 
Individuais 

Regadios 
Colectivos 

Total  público Regadios 
Individuais 

Regadios 
Colectivos 

Total  

Alandroal 0,6 3,3 3,5 6,8 7,4 1,0 1,7 6,8 8,5 9,5 0,4 -1,6 3,3 1,7 2,1 

Alcoutim 0,2 0,6 0,1 0,7 0,8 1,5 0,6 0,0 0,6 2,1 1,3 0,0 -0,1 0,0 1,3 

Aljustrel 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Almodôvar 0,3 0,1 0,1 0,2 0,5 0,3 0,1 0,0 0,1 0,4 0,0 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 

Arraiolos 0,0 3,2 0,0 3,2 3,2 0,0 0,2 0,0 0,2 0,2 0,0 -3,0 0,0 -3,0 -3,0 

Arronches 0,2 2,2 0,1 2,3 2,5 0,2 2,2 0,0 2,2 2,4 0,0 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 

Barrancos 0,1 0,0 0,1 0,1 0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 -0,1 -0,1 -0,1 

Beja 2,6 14,8 0,2 15,0 17,6 4,1 14,8 0,0 14,8 18,9 1,5 0,0 -0,2 -0,2 1,4 

Borba 0,5 3,5 0,1 3,6 4,1 0,5 3,5 0,0 3,5 4,0 0,1 0,0 -0,1 -0,1 0,0 

Campo Maior 0,5 1,3 23,1 24,4 24,8 0,9 2,0 21,3 23,3 24,2 0,5 0,7 -1,8 -1,1 -0,7 

Castro Marim 0,1 5,4 0,1 5,5 5,5 1,1 2,8 0,1 2,9 4,0 1,0 -2,6 0,0 -2,6 -1,6 

Castro Verde 0,5 1,0 0,0 1,0 1,5 0,5 1,2 0,0 1,2 1,7 0,0 0,2 0,0 0,2 0,2 

Cuba 0,3 1,2 0,0 1,2 1,5 0,4 0,4 0,0 0,4 0,8 0,2 -0,8 0,0 -0,8 -0,7 

Elvas 1,9 6,8 34,6 41,4 43,3 4,6 7,2 32,4 39,6 43,6 2,6 0,4 -2,2 -1,8 0,3 

Estremoz 0,0 0,2 0,0 0,2 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 -0,2 0,0 -0,2 -0,1 

Évora 4,0 13,7 1,4 15,1 19,1 3,6 4,3 6,2 10,5 14,1 -0,4 -9,4 4,8 -4,6 -5,1 

Loulé 0,0 1,4 0,0 1,4 1,4 0,0 1,0 0,0 1,0 1,0 0,0 -0,4 0,0 -0,4 -0,4 

Marvão 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Mértola 0,5 1,3 0,3 1,6 2,1 2,0 3,7 0,0 3,7 5,7 1,5 2,4 -0,3 2,0 3,5 

Monforte 0,0 0,5 0,0 0,5 0,5 0,0 0,5 0,0 0,5 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Moura 1,8 3,1 0,0 3,1 4,9 1,8 3,1 0,0 3,1 4,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Mourão 0,2 1,3 0,1 1,4 1,6 0,6 1,4 0,0 1,4 2,0 0,4 0,1 -0,1 -0,1 0,3 

Ourique 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Portalegre 2,0 2,8 0,1 2,9 4,9 1,2 0,4 0,0 0,4 1,6 -0,8 -2,4 -0,1 -2,5 -3,2 

Portel 0,3 5,3 0,1 5,4 5,8 0,0 1,8 0,0 1,8 1,8 -0,3 -3,5 -0,1 -3,7 -4,0 

Redondo 0,4 0,6 3,2 3,8 4,2 0,4 0,7 4,5 5,2 5,6 0,0 0,1 1,3 1,4 1,4 



Necessidades de água Disponibilidades para consumo Balanço 

Concelho Abastecimento Agricultura Total Abastecimento Agricultura Total Abastecimento Agricultura Total 

 público Regadios 
Individuais 

Regadios 
Colectivos 

Total  público Regadios 
Individuais 

Regadios 
Colectivos 

Total  público Regadios 
Individuais 

Regadios 
Colectivos 

Total  

Reguengos de 

Monsaraz 

1,2 5,1 0,2 5,3 6,5 1,2 5,1 0,0 5,1 6,2 0,0 0,0 -0,2 -0,2 -0,3 

São Brás de 

Alportel 

0,0 0,9 0,0 0,9 0,9 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 -0,9 0,0 -0,9 -0,8 

Serpa 0,9 8,2 0,4 8,6 9,4 6,4 8,2 0,4 8,6 15,0 5,6 0,0 0,0 0,0 5,6 

Tavira 0,0 2,4 0,1 2,5 2,5 0,2 1,5 0,1 1,6 1,8 0,2 -0,9 0,0 -0,9 -0,7 

Vidigueira 0,4 4,0 0,1 4,1 4,4 0,3 3,0 0,0 3,0 3,3 0,0 -1,0 -0,1 -1,0 -1,1 

Vila Real de Santo 

António 

0,0 1,4 0,0 1,4 1,4 0,0 1,2 0,0 1,2 1,2 0,0 -0,2 0,0 -0,2 -0,2 

Vila Viçosa 0,5 1,9 0,1 2,0 2,5 0,5 1,9 0,0 1,9 2,4 0,0 0,0 -0,1 -0,1 0,0 
             

Total 19,8 97,5 68,1 165,6 185,4 33,5 74,3 71,8 146,1 179,3 13,7 -23,2 3,7 -19,5 -6,2 
             

Necessidades de água para o sector industrial    3,0 
             

Balanço global na bacia   -9,2  

 

 

 

 

 



 

 

Tabela IV.P1-03.03 - Recursos hídricos superficiais na bacia nacional 

(não incluindo caudais provenientes de Espanha) 
   Valores em hm3

Concelho Escoamento  Volume regularizável 
 anual Cenário médio Cenário limite 

Alandroal 103,6 31,1 51,8 

Alcoutim 98,1 29,4 49,0 

Aljustrel 0,4 0,1 0,2 

Almodôvar 121,6 36,5 60,8 

Arraiolos 4,1 1,2 2,1 

Arronches 61,2 18,4 30,6 

Barrancos 18,6 5,6 9,3 

Beja 95,5 28,6 47,7 

Borba 21,4 6,4 10,7 

Campo Maior 27,2 8,2 13,6 

Castro Marim 55,3 16,6 27,6 

Castro Verde 61,3 18,4 30,7 

Cuba 5,8 1,7 2,9 

Elvas 87,3 26,2 43,6 

Estremoz 8,5 2,5 4,2 

Évora 85,6 25,7 42,8 

Loulé 88,2 26,4 44,1 

Marvão 0,0 0,0 0,0 

Mértola 33,4 10,0 16,7 

Monforte 6,6 2,0 3,3 

Moura 155,2 46,5 77,6 

Mourão 119,9 36,0 59,9 

Ourique 3,5 1,1 1,8 

Portalegre 78,4 23,5 39,2 

Portel 66,8 20,0 33,4 

Redondo 51,1 15,3 25,6 

Reguengos de Monsaraz 60,5 18,1 30,2 

São Brás de Alportel 25,8 7,7 12,9 

Serpa 127,3 38,2 63,7 

Tavira 62,4 18,7 31,2 

Vidigueira 38,4 11,5 19,2 

Vila Real de Santo António 3,9 1,2 2,0 

Vila Viçosa 44,9 13,5 22,4 
    

Total 1821,3 546,4 910,6 





 

 

Tabela IV.P1-03.04 - Potencial de desenvolvimento dos recursos hidricos subterrâneos 
Valores em hm3

Concelho Recursos renováveis Recursos exploráveis 

 Formações geológicas Aquiferos Total Formações 
geológicas 

Aquiferos Total 

Alandroal 16,2 0,4 16,6 1,6 0,3 1,9 

Alcoutim 15,6  15,6 1,6 0,0 1,6 

Aljustrel 0,1  0,1 0,0 0,0 0,0 

Almodôvar 12,0  12,0 1,2 0,0 1,2 

Arraiolos 0,8  0,8 0,1 0,0 0,1 

Arronches 8,5 1,5 10,0 0,8 1,1 2,0 

Barrancos 4,6  4,6 0,5 0,0 0,5 

Beja 18,9 2,7 21,6 1,9 2,0 3,9 

Borba 1,8 4,6 6,4 0,2 3,5 3,6 

Campo Maior 3,7 15,3 19,0 0,4 11,5 11,8 

Castro Marim 8,4 0,1 8,5 0,8 0,1 0,9 

Castro Verde 14,4  14,4 1,4 0,0 1,4 

Cuba 1,3  1,3 0,1 0,0 0,1 

Elvas 14,7 27,4 42,1 1,5 20,6 22,0 

Estremoz 1,4 0,5 1,9 0,1 0,4 0,5 

Évora 18,4  18,4 1,8 0,0 1,8 

Loulé 5,9  5,9 0,6 0,0 0,6 

Marvão 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 

Mértola 35,7  35,7 3,6 0,0 3,6 

Monforte 1,0  1,0 0,1 0,0 0,1 

Moura 31,8 8,8 40,6 3,2 6,6 9,8 

Mourão 8,7  8,7 0,9 0,0 0,9 

Ourique 0,6  0,6 0,1 0,0 0,1 

Portalegre 5,0  5,0 0,5 0,0 0,5 

Portel 12,1  12,1 1,2 0,0 1,2 

Redondo 10,7  10,7 1,1 0,0 1,1 

Reguengos de Monsaraz 12,1  12,1 1,2 0,0 1,2 

São Brás de Alportel 1,6  1,6 0,2 0,0 0,2 

Serpa 31,5 15,7 47,2 3,1 11,8 14,9 

Tavira 7,1  7,1 0,7 0,0 0,7 

Vidigueira 9,8  9,8 1,0 0,0 1,0 

Vila Real de Santo António 0,6 0,7 1,3 0,1 0,5 0,6 

Vila Viçosa 4,6 5,9 10,5 0,5 4,4 4,9 
       

Total 319,3 83,6 402,9 31,9 62,7 94,6 
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